
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

BOLETIM DE PESSOAL E SERVIÇO - V.16 Nº 18 

Brasília - DF, 7 de maio de 2021 

 

 

SUMÁRIO 

I. ÓRGÃOS ESPECÍFICOS ......................................................................................................... 1 

SUPERINTENDÊNCIA DE INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA ..................................... 1 
SUPERINTENDÊNCIA DE PADRÕES OPERACIONAIS ........................................................... 3 

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS ................................................ 37 
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS ................................................................. 41 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANAC                                                                                                        BPS V.16 Nº 18 – 7 de maio de 2021 

 

 

 1 

 

 

I. ÓRGÃOS ESPECÍFICOS 

 

 

SUPERINTENDÊNCIA DE INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA 

 

 

1 - PORTARIA Nº 4.916, DE 30 DE ABRIL DE 2021. (*) 

 

Aprova o Manual de Procedimentos MPR/SIA 

007 - R06. 

 

O SUPERINTENDENTE DE INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA SUBSTITUTO, no 

uso das atribuições que lhe confere o art. 33 do Regimento Interno aprovado pela Resolução nº 381, 

de 14 de junho de 2016, e considerando o que consta do processo nº 00058.022009/2021-49, 

resolve: 

 

Art. 1º Aprovar, nos termos do Anexo desta Portaria, o Manual de Procedimentos - MPR/SIA 

007 - R06, intitulado “Tratamento de Demandas Externas na SIA". 

 

Art. 2º Fica revogada a Portaria nº 3.973, de 27 de dezembro de 2019, que aprovou o Manual 

de Procedimentos MPR/SIA 007 - R05, intitulado "Tratamento de Demandas Externas na SIA". 

 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

GIOVANO PALMA 

 

(*) Anexo I ao BPS. 

 

 

2 - PORTARIA Nº 4.917, DE 30 DE ABRIL DE 2021. 

 

Institui Grupo de Trabalho responsável pelo 

estudo para a identificação de possíveis 

intervenções regulatórias relacionadas à 

infraestrutura aeroportuária necessária para a 

operação segura de eVTOL (electric and 

hybrid-electric Vertical Takeoff and Landing 

aircraft) na mobilidade aérea urbana. 

 

O SUPERINTENDENTE DE INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA SUBSTITUTO, no 

uso das atribuições que lhe confere o art. 33 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução nº 

381, de 14 de junho de 2016, e considerando o que consta do processo nº 00058.023569/2021-11, 

resolve: 

 

Art. 1º Instituir Grupo de Trabalho responsável pelo estudo para a identificação de possíveis 

intervenções regulatórias relacionadas à infraestrutura aeroportuária necessária para a operação 

segura de eVTOL (electric and hybrid-electric Vertical Takeoff and Landing aircraft) na 

mobilidade aérea urbana. 
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Parágrafo único. O Grupo de Trabalho, cuja duração prevista será de 90 (noventa) dias, 

deverá considerar, em seus estudos, análises abrangentes contemplando benchmarkings 

internacionais, abordagem realizada pela Organização da Aviação Civil Internacional (OACI), bem 

como consulta a fabricantes de aeronaves, ao órgão responsável pela navegação aérea e demais 

partes interessadas. Seus resultados serão apresentados em duas etapas: 

 

I - Etapa 1 - Nota Técnica em processo específico. 

 

II - Etapa 2 - Apresentação, pelo coordenador do Grupo de Trabalho, em evento interno da 

ANAC aberto à participação dos servidores da Agência, em data a ser previamente acordada com o 

Superintendente de Infraestrutura Aeroportuária (SIA). 

 

Art. 2º O Grupo de Trabalho será composto pelos seguintes servidores: 

 

I - da Gerência de Certificação e Segurança Operacional - GCOP: 

 

a) MARIA PAULA BOECHAT BORGES DE MACEDO (coordenadora do Grupo de 

Trabalho), SIAPE nº 1650881, Especialista em Regulação de Aviação Civil; e 

 

b) MARCELO MARINHO, SIAPE nº 1586700, Especialista em Regulação de Aviação Civil. 

 

II - da Gerência de Normas, Análise de Autos de Infração e Demandas Externas - GNAD: 

 

a) VAGNER DE MENEZES NETO, SIAPE nº 2389403, Especialista em Regulação de 

Aviação Civil. 

 

III - da Gerência de Controle e Fiscalização - GFIC: 

 

a) GRACIELA MARIA KRAEMER, SIAPE nº 1763303, Especialista em Regulação de 

Aviação Civil; e 

 

b) LEANDRO BEZERRA DE MELO, SIAPE nº 1763654, Especialista em Regulação de 

Aviação Civil. 
 

IV - da Gerência de Segurança da Aviação Civil contra Atos de Interferência Ilícita - GSAC: 

 

a) MENOTTI ERASMO DA SILVA MACHADO, SIAPE nº 1166375, Especialista em 

Regulação de Aviação Civil; e 

 

b) JACKSON WELLINGTON DE JESUS PINHEIRO, SIAPE nº 1764072, Especialista em 

Regulação de Aviação Civil. 

 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

GIOVANO PALMA 

 

3 - RETIFICAÇÃO: 
 

No art. 1º da Portaria 4.631, de 24 de março de 2021, publicada no Boletim de Pessoal e 

Serviço - BPS v.16, nº 13, de 31 de março de 2021, onde se lê: "I - A Portaria nº 657, de 20 de 

março de 2014 que aprovou o Manual de Procedimentos - MPR/SIA-203-R00, (...)", leia-se: "I - 

(...)MPR/SIA-203-R01(...)"; 
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onde se lê: "II - (...)MPR/SIA-205-R01(...)", leia-se: "(...)MPR/SIA-205-R02(...)"; 

onde se lê: "III - (...)MPR/SIA-210-R02(...)", leia-se: "(...)MPR/SIA-210-R00(...)"; 

onde se lê: "IV - (...)MPR/SIA-811-R00(...)", leia-se: "(...)MPR/SIA-811-R01(...)"; 

onde se lê: "V - (...)MPR/SIA-823-R01(...)", leia-se: "(...)MPR/SIA-823-R04(...)"; 

onde se lê: "VI - (...)MPR/SIA-824-R04, (...)", leia-se: "(...)MPR/SIA-824-R01(...)". 

 

 

SUPERINTENDÊNCIA DE PADRÕES OPERACIONAIS 

 

 

1 - PORTARIA Nº 4.919, DE 30 DE ABRIL DE 2021. 

 

Portaria de Organização Interna da 

Superintendência de Padrões Operacionais - 

SPO. 

 

O SUPERINTENDENTE DE PADRÕES OPERACIONAIS no uso das atribuições que lhe 

confere o art. 34 do Regimento Interno aprovado pela Resolução nº 381, de 14 de junho de 2016, e 

o art. 9º da Instrução Normativa nº 127, de 4 de outubro de 2018, e considerando o que consta do 

processo nº 00058.012717/2021-71, resolve: 

 

Art. 1º Estabelecer as seguintes coordenadorias na Superintendência de Padrões Operacionais 

- SPO: 

 

I - Na Gerência de Operações de Empresas de Transporte Aéreo - 121 - GCTA: 

 

a) Coordenadoria de Gerenciamento de Risco - COGR. 

 

II - Na Gerência de Normas Operacionais e Suporte - GNOS: 

 

a) Coordenadoria de Controle e Processamento de Irregularidades - CCPI; 

 

b) Coordenadoria de Julgamento de Aeronavegabilidade Continuada - CJAC; 

 

c) Coordenadoria de Análise, Desempenho e Informação - CADI; 

 

d) Coordenadoria de Processos e Qualidade - CPRQ. 

 

III - Na Gerência de Certificação de Aeronavegabilidade Continuada - GCAC: 

 

a) Coordenadoria de Planejamento e Gestão - COPG; 

 

IV - Na Gerência Técnica de Operadores Aéreos em Aeronavegabilidade Continuada - GTOA 

 

a) Coordenadoria de Certificação em Aeronavegabilidade RBAC 121 - CCAO; 

 

b) Coordenadoria de Certificação em Aeronavegabilidade RBAC 135 - COTA; 

 

V - Na Gerência Técnica de Certificação de Organizações de Manutenção - GTOM: 

 



ANAC                                                                                                        BPS V.16 Nº 18 – 7 de maio de 2021 

 

 

 4 

a) Coordenadoria de Certificação de Organizações de Manutenção - CCOM; 

 

VI - Na Gerência Técnica de Vigilância de Aeronavegabilidade Continuada - GTVA: 

 

a) Coordenadoria de Vigilância de Aeronavegabilidade Continuada de Transporte Aéreo - 

CVTA; 

 

b) Coordenadoria de Vigilância Continuada de Organizações de Manutenção - CVOM; 

 

c) Coordenadoria de Vigilância de Aeronavegabilidade Continuada RBAC 91 - CVAG. 

 

Art. 2º Delegar competência a todas as Gerências, Gerências Técnicas e Coordenadorias da 

SPO para, no seu âmbito: 

 

I - exercer a coordenação de pessoal sob sua supervisão, incluindo verificação e homologação 

dos registros de frequência, elaboração de escalas, coordenação de folgas e férias e demais 

atividades referentes à administração de pessoal; 

 

II - analisar e decidir sobre as solicitações de TI dos funcionários sob sua supervisão; 

 

III - indicar e substituir os interlocutores junto à Ouvidoria e à GTGI/SAF; 

 

IV - delegar competências às áreas hierarquicamente subordinadas, caso existam, 

especificando as atribuições de seus gestores; 

 

V - avocar, quando julgar conveniente, competências delegadas às áreas ou servidores 

hierarquicamente subordinados; 

 

VI - manter atualizadas as respostas e evidências dos protocolos de auditoria da ICAO 

(USOAP) da sua área de atuação; e 

 

VII - assinar e expedir comunicações formais de iniciativa da SPO quando atinentes a 

processos finalísticos ou no contexto da articulação institucional. 

 

Parágrafo único. São atividades comuns a todas as Gerências, Gerências Técnicas e 

Coordenadorias: 

 

a) gerar indicadores e relatórios de diagnósticos sobre as atividades técnicas e administrativas 

de sua competência; 

 

b) elaborar resposta aos usuários para demandas encaminhadas via sistema da Ouvidoria e da 

GTGI/SAF; 

 

c) elaborar o Plano de Trabalho Anual em conjunto com a área imediatamente superior. Se 

esta for a própria SPO, elaborar em conjunto com a GNOS; 

 

d) fornecer as informações solicitadas pelo SEAM/SPO para respostas a demandas da 

Ouvidoria e Fale com a ANAC; 

 

e) emitir memorandos, despachos e ofícios com objetivo de comunicação de práticas e rotinas 

adotadas pela unidade; e 
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f) manter atualizadas as respostas e evidências dos protocolos de auditoria da ICAO (USOAP) 

da sua área de atuação. 

  

Art. 3º Delegar competência à Gerência Técnica de Análise de Desempenho - GTAD para: 

 

I - definir, em coordenação com as demais gerências da SPO, os parâmetros de desempenho 

operacional dos operadores supervisionados pela SPO que devem ser acompanhados para 

identificação do nível de segurança operacional dos setores supervisionados pela SPO; 

 

II - realizar pesquisas, coletas de dados, modelagem, avaliações e demais procedimentos 

pertinentes ao acompanhamento continuado dos parâmetros de desempenho operacional dos 

operadores supervisionados pela SPO; 

 

III - consolidar, padronizar e automatizar, na forma de relatórios e diagnósticos, as métricas e 

os indicadores de desempenho de segurança operacional dos operadores supervisionados pela SPO; 

 

IV - analisar criticamente os resultados alcançados pela supervisão da segurança operacional e 

pela operacionalização dos Programas de Segurança da Aviação Civil do Estado Brasileiro; e 

 

V - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas pela SPO. 

 

Art. 4º Delegar competência à Gerência Técnica de Outorgas e Cadastro - GTOC para: 

 

I - propor a outorga, renovação, suspensão e extinção da autorização ou concessão para 

exploração de serviços aéreos públicos de empresas aéreas nacionais; 

 

II - manter atualizado o cadastro das empresas nacionais prestadoras de serviços aéreos 

públicos; 

 

III - coordenar e atualizar as informações cadastrais referentes às empresas nacionais 

prestadoras de serviços aéreos públicos juntos aos demais setores da SPO; 

 

IV - gerar e atualizar indicadores sobre as atividades técnicas e administrativas no âmbito da 

GTOC; 

 

V - manter sistema informatizado com dados cadastrais das empresas aéreas nacionais para 

divulgação no sítio eletrônico da ANAC; 

 

VI - propor, em coordenação com a GNOS, projetos de atos normativos sobre outorgas de 

autorização ou concessão para prestação de serviços aéreos público; 

 

VII - elaborar estudos, pareceres e propostas de MPR, pertinentes à outorga de autorização ou 

concessão para exploração de serviços aéreos por empresas nacionais, em coordenação com a 

GNOS; 

 

VIII - coordenar junto aos órgãos integrantes do Registro de Comércio a obtenção de 

informações atualizadas referentes ao cadastro das empresas nacionais prestadoras de serviços 

aéreos públicos; e 

 

IX - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas pela SPO. 
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Art. 5º Delegar competência à Gerência de Operações de Empresas de Transporte Aéreo - 121 

- GCTA para: 

 

I - emitir, suspender ou revogar Certificados de Operador Aéreo e Especificações Operativas 

de operadores aéreos regidos pelos RBAC nº 121 e RBAC 129 e conduzir os processos de 

certificação associados, incluindo: 

 

a) realizar, gerenciar e comunicar sobre análises documentais e inspeções associadas; 

 

b) orientar requerentes ou detentores de Certificado de Operador Aéreo sobre os processos 

associados; 

 

c) emitir aprovações de manuais, programas e outros documentos relativos a padrões 

operacionais; 

 

d) solicitar pareceres de outras áreas da ANAC; 

 

e) emitir autorizações relativas a padrões operacionais, incluindo para operações especiais, 

transporte de artigos perigosos e gerenciamento de risco de fadiga humana; 

 

f) emitir credenciamentos de pessoas vinculadas a operadores aéreos regidos pelos RBAC nº 

121 para expedição de laudos, pareceres ou relatórios que demonstrem o cumprimento dos 

requisitos necessários à emissão de certificados, aprovações, autorizações e credenciamentos 

relativos padrões operacionais; 

 

g) analisar e deliberar solicitações de procedimentos alternativos de cumprimento de regras 

relativas a padrões operacionais; 

 

II - realizar processo de vigilância continuada, em relação a operadores aéreos regidos pelos 

RBAC nº 121 e 129, visando verificar o cumprimento os requisitos de padrões operacionais 

aplicáveis, incluindo: 

 

a) planejar, gerenciar e executar inspeções de vigilância de padrões operacionais, 

considerando resultados da avaliação de desempenho de segurança operacional e atendendo o 

estabelecido no Plano de Trabalho Anual da GCTA; 

 

b) avaliar o desempenho de segurança operacional para planejamento de atividades de 

vigilância de padrões operacionais; 

 

c) notificar os operadores aéreos sobre o resultado da avaliação de desempenho de segurança 

operacional, e adotar providências administrativas necessárias; 

 

d) notificar tempestivamente os operadores aéreos sobre constatação de irregularidades graves 

que demandem ação corretiva imediata, e adotar providências administrativas necessárias para 

evitar risco iminente à segurança operacional; 

 

e) avaliar e monitorar a implementação e a efetividade de ações corretivas pelos operadores 

aéreos em resposta a notificação de irregularidades e do resultado da avaliação de desempenho de 

segurança operacional; 
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f) elaborar relatórios com resultado da avaliação de desempenho de segurança operacional 

para uso da GCTA e da Superintendência de Padrões Operacionais; 

 

g) elaborar, baseado no resultado da avaliação de desempenho de segurança operacional, 

orientações para planejamento e execução de inspeções de vigilância continuada de padrões 

operacionais; 

 

h) analisar, dar parecer e tomar ação, conforme aplicável, sobre denúncias de irregularidades 

relativas a padrões operacionais; 

 

i) solicitar pareceres de outras áreas da ANAC; 

 

III - analisar, dar parecer e tomar ação, conforme aplicável, sobre recomendações resultantes 

de investigação de eventos de segurança operacional relacionados a padrões operacionais 

envolvendo operadores aéreos regidos pelos RBAC nº 121 e 129; 

 

IV - emitir parecer em coordenação com a GNOS e com a SPO, no que diz respeito a padrões 

operacionais de operadores aéreos regidos pelos RBAC nº 121 e 129, sobre: 

 

a) consultas internas feitas por outras áreas da ANAC ou em consultas externas; 

 

b) interpretação de normas e recomendações internacionais; 

 

c) normas e procedimentos de controle do tráfego aéreo propostos pelo Comando da 

Aeronáutica; 

 

d) isenções de cumprimento de regra; 

 

V - elaborar estudos, pareceres e propostas de normas, em coordenação com a GNOS e com a 

SPO, considerando a necessidade de aprimoramento dos processos de trabalho, e a evolução dos 

padrões operacionais nacionais e internacionais e da tecnologia aeronáutica disponível; 

 

VI - elaborar propostas de manuais de procedimentos para execução dos processos de trabalho 

da GCTA, em coordenação com a GNOS e com a SPO; 

 

VII - participar de Painéis Técnicos, Grupos de Estudo, Grupos de Trabalho, e outros eventos 

similares, nacionais e internacionais, em coordenação com a GNOS e com a SPO; 

 

VIII - distribuir aos servidores da GCTA e a outras áreas da ANAC o trabalho relativo a 

atividades de competência da GCTA; 

 

IX - monitorar a execução de atividades de competência técnica da GCTA executadas por 

outras áreas da ANAC, comunicando eventuais deficiências detectadas; 

 

X - estabelecer metas e avaliar o desempenho de servidores da GCTA; 

 

XI - avaliar qualitativamente o trabalho realizado pelos servidores da GCTA, assim como o 

trabalho realizado para a GCTA por servidores de outras áreas da ANAC, verificando a 

conformidade com os manuais de procedimentos internos e demais normativos relacionados, e 

aplicando as ações necessárias para melhoria contínua; 
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XII - avaliar a produtividade dos servidores da GCTA, aplicando as ações necessárias para a 

melhoria do desempenho individual e setorial; 

 

XIII - estabelecer, alimentar e monitorar indicadores de qualidade e produtividade, 

especificando metas e limites que demandem adoção de medidas corretivas; e 

 

XIV - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas pela SPO. 

 

Art. 6º Delegar competência à Gerência Técnica de Certificação - GTCT para: 

 

I - emitir, suspender ou revogar Especificações Operativas de operadores aéreos regidos pelos 

RBAC nº 121 e 129 e conduzir os processos de certificação associados, incluindo: 

 

a) realizar, gerenciar e comunicar sobre análises documentais e inspeções associadas; 

 

b) orientar requerentes ou detentores de Certificado de Operador Aéreo sobre os processos 

associados; 

 

c) emitir aprovações de manuais, programas e outros documentos relativos a padrões 

operacionais; 

 

d) solicitar pareceres de outras áreas da ANAC; 

 

e) emitir autorizações relativas a padrões operacionais, incluindo para operações especiais, 

transporte de artigos perigosos e gerenciamento de risco de fadiga humana; 

 

f) emitir credenciamentos de pessoas vinculadas a operadores aéreos regidos pelos RBAC nº 

121 para expedição de laudos, pareceres ou relatórios que demonstrem o cumprimento dos 

requisitos necessários à emissão de certificados, aprovações, autorizações e credenciamentos 

relativos padrões operacionais; 

 

g) analisar e deliberar solicitações de procedimentos alternativos de cumprimento de regras 

relativas a padrões operacionais; 

 

II - dar o suporte necessário para que a Coordenadoria de Gerenciamento de Risco - COGR 

avalie, para operadores de transporte aéreo público regidos pelos RBAC nº 121 e 129, o 

desempenho de segurança operacional para planejamento de atividades de vigilância de padrões 

operacionais; 

 

III - executar inspeções de vigilância de padrões operacionais em operadores aéreos regidos 

pelos RBAC nº 121 e 129, em coordenação com o GCTA; 

 

IV - analisar, dar parecer e tomar ação, conforme aplicável, sobre recomendações resultantes 

de investigação de eventos de segurança operacional relacionados a padrões operacionais 

envolvendo operadores aéreos regidos pelos RBAC nº 121 e 129; 

 

V - emitir parecer em coordenação com a GCTA, em relação a padrões operacionais de 

operadores aéreos regidos pelos RBAC nº 121 e 129, sobre: 

 

a) consultas internas feitas por outras áreas da ANAC ou em consultas externas; 
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b) interpretação de normas e recomendações internacionais; 

 

c) normas e procedimentos de controle do tráfego aéreo propostos pelo Comando da 

Aeronáutica; 

 

d) isenções de cumprimento de regra; 

VI - elaborar estudos, pareceres e propostas de normas, em coordenação com a GCTA, 

considerando a necessidade de aprimoramento dos processos de trabalho, e a evolução dos padrões 

operacionais nacionais e internacionais e da tecnologia aeronáutica disponível; 

 

VII - elaborar propostas de manuais de procedimentos para execução dos processos de 

trabalho da GTCT, em coordenação com a GCTA; 

 

VIII - participar de Painéis Técnicos, Grupos de Estudo, Grupos de Trabalho, e outros eventos 

similares, nacionais e internacionais, em coordenação com a GCTA; 

 

IX - elaborar o Plano de Trabalho Anual da GTCT, em coordenação com a GCTA; 

 

X - distribuir aos servidores da GTCT e a outras áreas da ANAC o trabalho relativo a 

atividades de competência da GTCT; 

 

XI - monitorar a execução de atividades de competência técnica da GTCT executadas por 

outras áreas da ANAC, comunicando eventuais deficiências detectadas; 

 

XII - estabelecer metas e avaliar o desempenho de servidores da GTCT; 

 

XIII - avaliar qualitativamente o trabalho da realizado pelos servidores da GTCT, assim como 

o trabalho realizado para a GTCT por servidores de outras áreas da ANAC, verificando a 

conformidade com os manuais de procedimentos internos e demais normativos relacionados, e 

aplicando as ações necessárias para melhoria contínua; 

 

XIV - avaliar a produtividade dos servidores da GTCT, aplicando as ações necessárias para a 

melhoria do desempenho individual e setorial; 

 

XV - estabelecer, alimentar e monitorar indicadores de qualidade e produtividade, 

especificando metas e limites que demandem adoção de medidas corretivas; e 

 

XVI - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas pela GCTA. 

 

Art. 7º Delegar competência à Coordenadoria de Gerenciamento de Risco - COGR para: 

I - conduzir o processo de vigilância continuada, em relação a operadores aéreos regidos pelos 

RBAC nº 121 e 129, visando verificar o cumprimento aos requisitos de padrões operacionais 

aplicáveis, incluindo: 

 

a) planejar, gerenciar e executar inspeções de vigilância de padrões operacionais, 

considerando resultados da avaliação de desempenho de segurança operacional e atendendo o 

estabelecido no Plano de Trabalho Anual da GCTA; 

 

b) avaliar o desempenho de segurança operacional para planejamento de atividades de 

vigilância de padrões operacionais; 
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c) notificar os operadores aéreos sobre o resultado da avaliação de desempenho de segurança 

operacional, e adotar providências administrativas necessárias; 

 

d) notificar tempestivamente os operadores aéreos sobre constatação de irregularidades graves 

que demandem ação corretiva imediata, e adotar providências administrativas necessárias para 

evitar risco iminente à segurança operacional; 

e) avaliar e monitorar a implementação e a efetividade de ações corretivas pelos operadores 

aéreos em resposta a notificação de irregularidades e do resultado da avaliação de desempenho de 

segurança operacional; 

 

f) elaborar relatórios com resultado da avaliação de desempenho de segurança operacional 

para uso da GCTA e da Superintendência de Padrões Operacionais; 

 

g) elaborar, baseado no resultado da avaliação de desempenho de segurança operacional, 

orientações para planejamento e execução de inspeções de vigilância continuada de padrões 

operacionais; 

 

h) analisar, dar parecer e tomar ação, conforme aplicável, sobre denúncias de irregularidades 

relativas a padrões operacionais; 

 

i) solicitar pareceres de outras áreas da ANAC; 

 

II - dar o suporte necessário para implementação de melhorias nos processos de trabalho da 

GTCT; 

 

III - realizar análises e inspeções relacionadas a certificação de operadores aéreos regidos 

pelos RBAC nº 121 e 129, em coordenação com a GCTA; 

 

IV - analisar, dar parecer e tomar ação, conforme aplicável, sobre recomendações resultantes 

de investigação de eventos de segurança operacional relacionados a padrões operacionais 

envolvendo operadores aéreos regidos pelos RBAC nº 121 e 129; 

 

V - emitir parecer em coordenação com a GCTA, no que diz respeito a padrões operacionais 

de operadores aéreos regidos pelos RBAC nº 121 e 129, sobre: 

 

a) consultas internas feitas por outras áreas da ANAC ou em consultas externas; 

 

b) interpretação de normas e recomendações internacionais; 

 

c) normas e procedimentos de controle do tráfego aéreo propostos pelo Comando da 

Aeronáutica; 

 

d) isenções de cumprimento de regra; 

 

VI - elaborar, em coordenação com a GCTA, estudos, pareceres e propostas de normas sobre 

padrões operacionais de operadores aéreos regidos pelos RBAC nº 121 e 129, considerando a 

necessidade de aprimoramento dos processos de trabalho, e a evolução dos padrões operacionais 

nacionais e internacionais e da tecnologia aeronáutica disponível; 

 

VII - elaborar, em coordenação com a GCTA, propostas de manuais de procedimentos para 

execução dos processos de trabalho da COGR; 
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VIII - participar de Painéis Técnicos, Grupos de Estudo, Grupos de Trabalho, e outros eventos 

similares, nacionais e internacionais, em coordenação com a GCTA; 

 

IX - distribuir aos servidores da COGR e a outras áreas da ANAC o trabalho relativo a 

atividades de competência da COGR; 

X - elaborar o Plano de Trabalho Anual da COGR em coordenação com a GCTA; 

 

XI - estabelecer metas e avaliar o desempenho de servidores da COGR; 

 

XII - avaliar qualitativamente o trabalho da realizado pelos servidores da COGR, assim como 

o trabalho realizado para a COGR por servidores de outras áreas da ANAC, verificando a 

conformidade com os manuais de procedimentos internos e demais normativos relacionados, e 

aplicando as ações necessárias para melhoria contínua; 

 

XIII - avaliar a produtividade dos servidores da COGR, aplicando as ações necessárias para a 

melhoria do desempenho individual e setorial; 

 

XIV - estabelecer, alimentar e monitorar indicadores de qualidade e produtividade, 

especificando metas e limites que demandem adoção de medidas corretivas; e 

 

XV - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas pela GCTA. 

 

Art. 8º Delegar competência à Gerência de Operações da Aviação Geral - GOAG para: 

 

I - conduzir os processos de certificação, autorização ou credenciamento dos operadores 

aéreos privados, de serviços aéreos especializados, de segurança pública, de aerodesporto e de 

transporte aéreo público segundo o RBAC n º 135, incluindo: 

 

a) emitir, suspender, revogar, cassar e manter atualizados certificados de operadores aéreos; 

 

b) emitir, suspender, revogar, cancelar e manter atualizadas Especificações Operativas de 

operadores aéreos; 

 

c) emitir, suspender, revogar, cassar e manter atualizadas as Cartas de Aprovação (Letter of 

Approval) para aeronaves, tripulações e operadores aéreos; 

 

d) emitir, suspender ou revogar autorização para operação de helicópteros em áreas não 

cadastradas para atendimento de eventos aéreos em geral; 

 

e) manter atualizado o cadastro de operadores de aviação pública e unidades aéreas públicas; 

 

f) manter atualizado o cadastro de pilotos e associações de aerodesporto; 

 

g) credenciar associação aerodesportista conforme estabelecido no RBAC nº 183; 

 

h) analisar e emitir aprovação ou aceitação de manuais, programas e demais documentos 

relativos a padrões operacionais requeridos para a certificação ou autorização dos operadores 

aéreos, bem como revogar tais aceitações ou aprovações; 

 

i) solicitar pareceres de outras áreas da ANAC; 
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j) emitir autorizações relativas a padrões operacionais, incluindo para operações especiais, 

transporte de artigos perigosos e gerenciamento de risco de fadiga humana; 

 

k) emitir ou revogar credenciamentos de pessoas vinculadas a operadores aéreos para 

expedição de laudos, pareceres ou relatórios que demonstrem o cumprimento dos requisitos 

necessários à emissão de certificados, aprovações, autorizações e credenciamentos relativos a 

padrões operacionais. 

 

l) analisar e deliberar solicitações de procedimentos alternativos de cumprimento de regras 

relativas a padrões operacionais; 

 

II - conduzir os processos de vigilância continuada sobre os operadores aéreos privados, de 

serviços aéreos especializados, de segurança pública, de aerodesporto e de transporte aéreo público 

segundo o RBAC n º 135, incluindo: 

 

a) planejar, gerenciar e executar inspeções de vigilância de padrões operacionais, 

considerando resultados da avaliação de desempenho de segurança operacional e atendendo o 

estabelecido no Plano de Trabalho Anual da GOAG; 

 

b) avaliar o desempenho de segurança operacional para planejamento de atividades de 

vigilância de padrões operacionais; 

 

c) notificar os operadores aéreos sobre o resultado da avaliação de desempenho de segurança 

operacional, e adotar providências administrativas necessárias; 

 

d) notificar tempestivamente os operadores aéreos sobre constatação de irregularidades graves 

que demandem ação corretiva imediata, e adotar providências administrativas necessárias para 

evitar risco iminente à segurança operacional; 

 

e) avaliar e monitorar a implementação e a efetividade de ações corretivas pelos operadores 

aéreos em resposta a notificação de irregularidades e do resultado da avaliação de desempenho de 

segurança operacional; 

 

f) elaborar relatórios com resultado da avaliação de desempenho de segurança operacional 

para uso da GOAG, da Superintendência de Padrões Operacionais e demais setores da ANAC; 

 

g) elaborar, baseado no resultado da avaliação de desempenho de segurança operacional, 

orientações para planejamento e execução de inspeções de vigilância continuada de padrões 

operacionais; 

 

h) analisar, dar parecer e tomar ação, conforme aplicável, sobre denúncias de irregularidades 

relativas a padrões operacionais; 

 

i) solicitar pareceres de outras áreas da ANAC; 

 

III - supervisionar, coordenar, fiscalizar, padronizar e estabelecer diretrizes para a condução 

dos processos de certificação e vigilância continuada de operadores aéreos privados, de serviços 

aéreos especializados, de segurança pública, de aerodesporto e de transporte aéreo público segundo 

o RBAC nº 135; 
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IV - analisar, dar parecer e tomar ação, conforme aplicável, sobre recomendações resultantes 

de investigação de eventos de segurança operacional relacionados a padrões operacionais 

envolvendo operadores aéreos privados, de serviços aéreos especializados, de segurança pública, de 

aerodesporto e de transporte aéreo público segundo o RBAC nº 135; 

 

V - emitir, suspender ou revogar autorizações para realização de evento aeronáutico; 

 

VI - em coordenação com a GNOS e com a Superintendência de Padrões Operacionais, com 

relação a padrões operacionais, de operadores aéreos privados, de serviços aéreos especializados, de 

segurança pública, de aerodesporto e de transporte aéreo público segundo o RBAC nº 135: 

 

a) emitir parecer em consultas internas feitas por outras áreas da ANAC ou em consultas 

externas; 

 

b) emitir parecer sobre interpretação de normas e recomendações internacionais; 

 

c) emitir parecer sobre normas e procedimentos de controle do tráfego aéreo propostos pelo 

Comando da Aeronáutica; 

 

d) emitir parecer sobre isenções de cumprimento de regra; 

 

VII - em coordenação com a GNOS e com a Superintendência de Padrões Operacionais: 

 

a) elaborar estudos, pareceres e propostas de normas, considerando a necessidade de 

aprimoramento dos processos de trabalho, e a evolução dos padrões operacionais nacionais e 

internacionais e da tecnologia aeronáutica disponível; 

 

b) elaborar propostas de manuais de procedimentos para execução dos processos de trabalho 

da GOAG; 

 

c) participar de Painéis Técnicos, Grupos de Estudo, Grupos de Trabalho, e outros eventos 

similares, nacionais e internacionais; 

 

VIII - realizar gestão administrativa e de pessoas lotadas na GOAG, incluindo: 

 

a) distribuir aos servidores e a outras áreas da ANAC o trabalho relativo a atividades de 

competência da GOAG; 

 

b) monitorar a execução de atividades de competência técnica da GOAG executadas por 

outras áreas da ANAC, comunicando eventuais deficiências detectadas; 

 

c) estabelecer metas e avaliar o desempenho; 

 

d) avaliar qualitativamente o trabalho da realizado pelos servidores da GOAG, assim como o 

trabalho realizado para a GOAG por servidores de outras áreas da ANAC, verificando a 

conformidade com os manuais de procedimentos internos e demais normativos relacionados, e 

aplicando as ações necessárias para melhoria contínua; 

 

e) avaliar a produtividade dos servidores da GOAG, aplicando as ações necessárias para a 

melhoria do desempenho individual e setorial; 
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f) estabelecer, alimentar e monitorar indicadores de qualidade e produtividade, especificando 

metas e limites que demandem adoção de medidas corretivas; e 

 

IX - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas pela SPO. 

 

Art. 9º Delegar competência à Gerência Técnica de Certificação - GTCE para: 

 

I - conduzir os processos de certificação, autorização ou credenciamento dos operadores 

aéreos privados, de serviços aéreos especializados, de segurança pública, de aerodesporto e de 

transporte aéreo público segundo o RBAC n º 135, incluindo: 

 

a) emitir, suspender, revogar, cassar e manter atualizados certificados de operadores aéreos; 

 

b) emitir, suspender, revogar, cancelar e manter atualizadas Especificações Operativas de 

operadores aéreos; 

 

c) emitir, suspender, revogar, cassar e manter atualizadas as Cartas de Aprovação (Letter of 

Approval) para aeronaves, tripulações e operadores aéreos; 

 

d) emitir, suspender ou revogar autorização para operação de helicópteros em áreas não 

cadastradas para atendimento de eventos aéreos em geral; 

 

e) manter atualizado o cadastro de operadores de aviação pública e unidades aéreas públicas; 

 

f) manter atualizado o cadastro de pilotos e associações de aerodesporto; 

 

g) credenciar associação aerodesportista conforme estabelecido no RBAC nº 183; 

 

h) analisar e emitir aprovação ou aceitação de manuais, programas e demais documentos 

relativos a padrões operacionais requeridos para a certificação ou autorização dos operadores 

aéreos, bem como revogar tais aceitações ou aprovações; 

 

i) solicitar pareceres de outras áreas da ANAC; 

 

j) emitir autorizações relativas a padrões operacionais, incluindo para operações especiais, 

transporte de artigos perigosos e gerenciamento de risco de fadiga humana; 

 

k) emitir ou revogar credenciamentos de pessoas vinculadas a operadores aéreos para 

expedição de laudos, pareceres ou relatórios que demonstrem o cumprimento dos requisitos 

necessários à emissão de certificados, aprovações, autorizações e credenciamentos relativos padrões 

operacionais; 

 

l) analisar e deliberar solicitações de procedimentos alternativos de cumprimento de regras 

relativas a padrões operacionais; 

 

II - emitir, suspender ou revogar autorizações para realização de evento aeronáutico; 

 

III - receber informações e pareceres da GTVC, e aplicar as medidas administrativas 

aplicáveis a partir dos resultados das inspeções de vigilância continuada e de demonstrações ou das 

análises de desempenho em segurança operacional; 

 



ANAC                                                                                                        BPS V.16 Nº 18 – 7 de maio de 2021 

 

 

 15 

IV - em coordenação com a GOAG, com relação a padrões operacionais, de operadores 

aéreos privados, de serviços aéreos especializados, de segurança pública, de aerodesporto e de 

transporte aéreo público segundo o RBAC n º 135: 

 

a) emitir parecer em consultas internas feitas por outras áreas da ANAC ou em consultas 

externas; 

 

b) emitir parecer sobre interpretação de normas e recomendações internacionais; 

 

c) emitir parecer sobre normas e procedimentos de controle do tráfego aéreo propostos pelo 

Comando da Aeronáutica; 

 

d) emitir parecer sobre isenções de cumprimento de regra; 

 

V - em coordenação com a GOAG: 

 

a) elaborar estudos, pareceres e propostas de normas, considerando a necessidade de 

aprimoramento dos processos de trabalho, e a evolução dos padrões operacionais nacionais e 

internacionais e da tecnologia aeronáutica disponível; 

 

b) elaborar propostas de manuais de procedimentos para execução dos processos de trabalho 

da GTCE; 

 

c) participar de Painéis Técnicos, Grupos de Estudo, Grupos de Trabalho, e outros eventos 

similares, nacionais e internacionais; 

 

VI - realizar gestão administrativa e de pessoas lotadas na GTCE, incluindo: 

 

a) distribuir aos servidores e a outras áreas da ANAC o trabalho relativo a atividades de 

competência da GTCE; 

 

b) monitorar a execução de atividades de competência técnica da GTCE executadas por outras 

áreas da ANAC, comunicando eventuais deficiências detectadas; 

 

c) avaliar qualitativamente o trabalho da realizado pelos servidores da GTCE, assim como o 

trabalho realizado para a GTCE por servidores de outras áreas da ANAC, verificando a 

conformidade com os manuais de procedimentos internos e demais normativos relacionados, e 

aplicando as ações necessárias para melhoria contínua; 

 

d) avaliar a produtividade dos servidores da GTCE, aplicando as ações necessárias para a 

melhoria do desempenho individual e setorial; 

 

e) estabelecer, alimentar e monitorar indicadores de qualidade e produtividade, especificando 

metas e limites que demandem adoção de medidas corretivas; e 

 

VII - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas pela GOAG. 

 

Art. 10. Delegar competência à Gerência Técnica de Vigilância Continuada - GTVC para: 

 

I - subsidiar tecnicamente os processos de certificação, autorização ou credenciamento dos 

operadores aéreos privados, de serviços aéreos especializados, de segurança pública, de 
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aerodesporto e de transporte aéreo público segundo o RBAC n º 135, com a realização de inspeções 

e exames necessários para a fase de demonstrações; 

 

II - conduzir os processos de vigilância continuada e da fase de demonstrações de processos 

de certificação, sobre os operadores aéreos privados, de serviços aéreos especializados, de 

segurança pública, de aerodesporto e de transporte aéreo público segundo o RBAC n º 135, 

incluindo: 

 

a) planejar, gerenciar e executar inspeções de vigilância continuada e de demonstrações de 

processos de certificação, relativas a padrões operacionais, considerando resultados da avaliação de 

desempenho de segurança operacional e atendendo o estabelecido no Plano de Trabalho Anual da 

GOAG; 

 

b) avaliar o desempenho de segurança operacional para planejamento de atividades de 

vigilância de padrões operacionais; 

 

c) notificar os operadores aéreos sobre o resultado da avaliação de desempenho de segurança 

operacional, e adotar providências administrativas necessárias; 

 

d) notificar tempestivamente os operadores aéreos sobre constatação de irregularidades graves 

que demandem ação corretiva imediata, e adotar providências administrativas necessárias para 

evitar risco iminente à segurança operacional; 

 

e) avaliar e monitorar a implementação e a efetividade de ações corretivas pelos operadores 

aéreos em resposta a notificação de irregularidades e do resultado da avaliação de desempenho de 

segurança operacional; 

 

f) elaborar relatórios com resultado da avaliação de desempenho de segurança operacional 

para uso da GOAG, da Superintendência de Padrões Operacionais e demais setores da ANAC; 

 

g) elaborar, baseado no resultado da avaliação de desempenho de segurança operacional, 

orientações para planejamento e execução de inspeções de vigilância continuada de padrões 

operacionais; 

 

h) analisar, dar parecer e tomar ação, conforme aplicável, sobre denúncias de irregularidades 

relativas a padrões operacionais; 

 

i) solicitar pareceres de outras áreas da ANAC; 

 

III - analisar, dar parecer e tomar ação, conforme aplicável, sobre recomendações resultantes 

de investigação de eventos de segurança operacional relacionados a padrões operacionais 

envolvendo operadores aéreos privados, de serviços aéreos especializados, de segurança pública, de 

aerodesporto e de transporte aéreo público segundo o RBAC nº 135; 

 

IV - em coordenação com a GOAG, com relação a padrões operacionais, de operadores 

aéreos privados, de serviços aéreos especializados, de segurança pública, de aerodesporto e de 

transporte aéreo público segundo o RBAC n º 135: 

 

a) emitir parecer em consultas internas feitas por outras áreas da ANAC ou em consultas 

externas; 
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b) emitir parecer sobre interpretação de normas e recomendações internacionais; 

 

c) emitir parecer sobre normas e procedimentos de controle do tráfego aéreo propostos pelo 

Comando da Aeronáutica; 

 

d) emitir parecer sobre isenções de cumprimento de regra; 

 

V - em coordenação com a GOAG: 

 

a) elaborar estudos, pareceres e propostas de normas, considerando a necessidade de 

aprimoramento dos processos de trabalho, e a evolução dos padrões operacionais nacionais e 

internacionais e da tecnologia aeronáutica disponível; 

 

b) elaborar propostas de manuais de procedimentos para execução dos processos de trabalho 

da GOAG; 

 

c) participar de Painéis Técnicos, Grupos de Estudo, Grupos de Trabalho, e outros eventos 

similares, nacionais e internacionais; 

d) elaborar o Plano de Trabalho Anual da GOAG; 

 

VI - realizar gestão administrativa e de pessoas lotadas na GTVC, incluindo: 

 

a) distribuir aos servidores e a outras áreas da ANAC o trabalho relativo a atividades de 

competência da GTVC; 

 

b) monitorar a execução de atividades de competência técnica da GTVC executadas por 

outras áreas da ANAC, comunicando eventuais deficiências detectadas; 

 

c) avaliar qualitativamente o trabalho da realizado pelos servidores da GTVC, assim como o 

trabalho realizado para a GTVC por servidores de outras áreas da ANAC, verificando a 

conformidade com os manuais de procedimentos internos e demais normativos relacionados, e 

aplicando as ações necessárias para melhoria contínua; 

 

d) avaliar a produtividade dos servidores da GTVC, aplicando as ações necessárias para a 

melhoria do desempenho individual e setorial; 

 

e) estabelecer, alimentar e monitorar indicadores de qualidade e produtividade, especificando 

metas e limites que demandem adoção de medidas corretivas; e 

 

VII - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas pela GOAG. 

 

Art. 11. Delegar competência à Gerência de Normas Operacionais e Suporte - GNOS para: 

 

I - aprovar a elaboração de proposta de projetos de atos normativos sobre padrões 

operacionais relacionados à certificação e fiscalização de competência da Superintendência; 

II - aprovar a consolidação de estudos, pareceres e propostas de normas para apreciação da 

SPO e participar, mediante deliberação da Superintendência, de Painéis Técnicos, Grupos de 

Estudo, Grupos de Trabalho, e outros eventos similares, nacionais e internacionais relativos às 

atribuições da SPO; 
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III - propor aos órgãos interessados medidas para implementar as normas e recomendações da 

Organização de Aviação Civil Internacional - OACI, avaliando os resultados e sugerindo as 

alterações necessárias ao aperfeiçoamento dos serviços aéreos, notificando à OACI e publicando as 

diferenças na área de competência da SPO, quando for o caso; 

 

IV - aprovar a consolidação de estudos, pareceres e propostas de rotinas pertinentes à 

certificação e vigilância continuada no que concerne às atribuições da SPO; 

 

V - gerar indicadores e relatórios de diagnósticos sobre as atividades técnicas e 

administrativas no âmbito da SPO; 

 

VI - aprovar os relatórios de auditoria sobre a aderência dos processos de trabalho da SPO ao 

determinado nos seus MPR; 

 

VII - desenvolver, implementar e continuamente aperfeiçoar ferramentas de controle sobre os 

processos de trabalho da SPO; 

 

VIII - atuar junto a Superintendência de Tecnologia da Informação - STI para 

desenvolvimento, aprimoramento ou correção de sistemas institucionais de suporte às atividades 

finalísticas da SPO; 

 

IX - controlar o orçamento de diárias e passagens da SPO; 

 

X - definir os pré-requisitos, a qualificação mínima e o padrão de treinamento e reciclagem 

necessárias para os servidores da SPO; 

 

XI - avaliar a propriedade e propor ao superintendente a participação de servidores lotados na 

SPO e em suas gerências subordinadas em eventos nacionais ou internacionais de cunho técnico 

e/ou administrativo, os quais sejam de interesse da Agência; 

 

XII - revisar periodicamente e propor atualizações ao superintendente sobre o Portfólio de 

Inspeções da SPO; 

 

XIII - coordenar a elaboração e coordenar o reporte de desempenho do Plano de Trabalho 

Anual (PTA) da SPO; 

 

XIV - confeccionar, propor a aprovação e dar publicidade aos planos de capacitação e 

desenvolvimento de pessoas da SPO, em conjunto com a Superintendência de Gestão de Pessoas - 

SGP; 

 

XV - planejar, supervisionar a execução e controlar os processos de capacitação no âmbito da 

SPO, em conjunto com a SGP, de forma a garantir a formação básica, avançada, extraordinária e 

continuada dos servidores lotados na SPO e nas gerências a ela subordinadas; 

 

XVI - gerar indicadores e relatórios de diagnósticos sobre a capacitação no âmbito da SPO; 

 

XVII - propor, avaliar e dar parecer sobre os projetos de capacitação da área de segurança 

operacional, em conjunto com a SGP, de forma a atender aos interesses de formação do pessoal da 

SPO; 
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XVIII - propor a atualização da normatização sobre capacitação na SPO, com o objetivo de 

adequá-la às necessidades da formação e qualificação de servidores desta Superintendência, e de 

suas gerências subordinadas, em conformidade com o que propugna a Agência por meio da SGP; 

 

XIX - gerenciar todas as atividades relacionadas com a capacitação de servidores e afins 

ligados a SPO ou delegar esse gerenciamento; 

 

XX - prestar assessoramento técnico multidisciplinar para o processo de tomada de decisão do 

Superintendente, Gerentes e demais gestores da SPO; 

 

XXI - representar a SPO junto a Procuradoria Federal junto à ANAC, requerendo consultoria 

jurídica; 

 

XXII - aprovar análises de solicitações de isenção de cumprimento de requisitos dos RBAC 

ou Resoluções da ANAC, bem como indeferir as petições que, por mérito ou forma, não atenderem 

aos critérios estabelecidos; 

 

XXIII - aprovar análises, pareceres e demais atos relacionados a fatores humanos e que não 

estejam sob a atribuição das demais gerências; 

 

XXIV - decidir, em primeira instância, os processos administrativos sancionatórios afetos à 

SPO 

 

XXV - fazer o juízo de admissibilidade dos pedidos de revisão e de recurso nos processos 

administrativos sancionatórios, nas hipóteses previstas no Regimento Interno da ANAC; 

 

XXVI - responder demandas especiais ou outras afetas às relações institucionais sob 

responsabilidade da SPO; e 

 

XXVII - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas pela SPO. 

 

Art. 12. Delegar competência à Gerência Técnica de Normas Operacionais - GTNO para: 

 

I - realizar, consolidar e revisar as análises técnicas e regulatórias inseridas nas propostas de 

projetos de atos normativos sobre padrões operacionais relacionados à certificação e fiscalização de 

competência da Superintendência; 

 

II - realizar, consolidar e revisar estudos, pareceres e propostas de normas para apreciação da 

Superintendência e participar, mediante deliberação da GNOS, de Painéis Técnicos, Grupos de 

Estudo, Grupos de Trabalho, e outros eventos similares, nacionais e internacionais relativos às 

atribuições da SPO; 

 

III - revisar e consolidar análises de propostas técnicas e regulatórias aos órgãos interessados 

medidas para implementar as normas e recomendações da OACI, avaliando os resultados e 

sugerindo as alterações necessárias ao aperfeiçoamento dos serviços aéreos, notificando à OACI e 

publicando as diferenças na área de competência da SPO, quando for o caso; 

 

IV - executar os procedimentos de verificação de conteúdo e forma de Instruções 

Suplementares propostas pelas demais gerências da SPO; 
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V - executar os procedimentos de verificação de conteúdo e forma de MPR propostos pelas 

demais gerências da SPO; 

 

VI - executar os procedimentos de publicação dos atos normativos atinentes à competência da 

SPO, tais como, Instruções Suplementares e MPR; 

 

VII - elaborar minutas de atos normativos ou decisórios a serem editados pela GNOS, pela 

SPO ou pela Diretoria Colegiada da ANAC; 

 

VIII - gerar indicadores e relatórios de diagnósticos sobre as atividades técnicas e 

administrativas no âmbito da GTNO; 

 

IX - analisar solicitações de isenção de cumprimento de requisitos dos RBAC ou Resoluções 

da ANAC, interagindo com os demais setores envolvidos da ANAC; e 

 

X - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas pela GNOS. 

 

Art. 13. Delegar competência à Coordenadoria de Controle e Processamento de 

Irregularidades - CCPI, para: 

 

I - analisar e decidir, em primeira instância, os processos administrativos em que se apuram 

indícios de infrações a normas de segurança operacional relacionadas a operadores aéreos, 

operações aéreas, transporte de artigos perigosos, e fatores humanos em atividades na aviação civil; 

 

II - fazer o juízo de admissibilidade de pedido de revisão ou de recurso às suas decisões, nas 

hipóteses previstas no Regimento Interno da ANAC; 

 

III - exercer o controle, incluindo o do prazo de prescrição, dos processos sob sua atribuição; 

e 

 

IV - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas pela GNOS. 

 

Art. 14. Delegar competência à Coordenadoria de Julgamento de Aeronavegabilidade 

Continuada - CJAC para: 

I - analisar e decidir, em primeira instância, os processos administrativos em que se apuram 

indícios de infrações a normas de segurança operacional relacionadas a organizações de 

manutenção, atividades de manutenção e aeronavegabilidade das aeronaves; 

 

II - fazer o juízo de admissibilidade de pedido de revisão ou de recurso às suas decisões, nas 

hipóteses previstas no Regimento Interno da ANAC; 

 

III - exercer o controle, incluindo o do prazo de prescrição, dos processos sob sua atribuição; 

e 

 

IV - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas pela GNOS. 

 

Art. 15. Delegar competência à Coordenadoria de Análise, Desempenho e Informação - CADI 

para: 

 

I - elaborar estudos e pareceres pertinentes à certificação e vigilância continuada no que 

concerne às matérias de atribuição da SPO; 
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II - desenvolver, implementar e continuamente aperfeiçoar ferramentas de controle sobre os 

processos de trabalho da SPO; 

 

III - gerar indicadores e relatórios de diagnósticos sobre as atividades técnicas e 

administrativas no âmbito da CADI; 

 

IV - consolidar os indicadores e relatórios de diagnósticos sobre as atividades técnicas e 

administrativas no âmbito da SPO; 

 

V - manter atualizada base de dados com indicadores e relatórios de diagnósticos sobre as 

atividades técnicas e administrativas no âmbito da SPO; 

VI - elaborar o reporte de desempenho da SPO na execução de seu Plano de Trabalho Anual; 

 

VII - controlar o orçamento de Diárias e Passagens da SPO; 

 

VIII - coordenar as atividades de resposta aos usuários para demandas encaminhadas à SPO 

via sistema da Ouvidoria e da GTGI/SAF; 

IX - emitir memorandos e ofícios com objetivo de comunicação de práticas e rotinas adotadas 

pela CADI; e 

 

X - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas pela GNOS. 

 

Art. 16. Delegar competência à Coordenadoria de Processos e Qualidade - CPRQ para: 

 

I - elaborar estudos, pareceres e propostas de MPR pertinentes à certificação e vigilância 

continuada no que concerne às matérias de atribuição da SPO; 

 

II - gerar indicadores e relatórios de diagnósticos sobre as atividades técnicas e 

administrativas no âmbito da CPRQ; 

 

III - elaborar os relatórios de auditoria sobre a aderência dos processos de trabalho da SPO ao 

determinado nos seus MPR; 

 

IV - elaborar propostas de atualização do Portfólio de Inspeções da SPO; 

 

V - coordenar a elaboração do Plano de Trabalho Anual da SPO; 

 

VI - emitir memorandos e ofícios com objetivo de comunicação de assuntos relacionados à 

capacitação de servidores e afins ligados a SPO, bem como a comunicação de práticas e rotinas 

adotadas pela CPRQ; 

 

VII - elaborar, propor a aprovação e dar publicidade aos planos de capacitação e 

desenvolvimento de pessoas da SPO, em conjunto com a Superintendência de Gestão de Pessoas 

(SGP); 

 

VIII - planejar, supervisionar a execução e controlar os processos de capacitação no âmbito da 

SPO, em conjunto com a SGP, de forma a garantir a formação básica, especializada, avançada, 

extraordinária e continuada dos servidores lotados na SPO e nas gerências a ela subordinadas; 
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IX - definir os pré-requisitos, a qualificação mínima e o padrão de treinamento e reciclagem 

para os servidores lotados na SPO e os pertencentes ao quadro de outras unidades que atuam nas 

atividades da SPO; 

 

X - gerar indicadores e relatórios de diagnósticos sobre a capacitação no âmbito da SPO; 

 

XI - propor, avaliar e dar parecer sobre os projetos de capacitação da área de segurança 

operacional, em conjunto com a SGP, de forma a atender aos interesses de formação da SPO; 

 

XII - avaliar a propriedade e propor ao SPO a presença de servidores nela lotados e em suas 

gerências subordinadas nos eventos nacionais ou internacionais de cunho técnico e/ou 

administrativo, os quais sejam de interesse da Agência; 

 

XIII - gerenciar, em coordenação com as gerências, todas as atividades relacionadas com a 

capacitação de servidores e afins ligados a SPO; e 

 

XIV - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas pela GNOS. 

 

Art. 17. Delegar competência à Gerência de Certificação de Aeronavegabilidade Continuada - 

GCAC para: 

 

I - coordenar a análise, deliberar e emitir parecer, dentro do escopo da aeronavegabilidade 

continuada, em processos relacionados à certificação e vigilância continuada de empresas de 

transporte aéreo segundo o RBAC 119, que operem sob as regras do RBAC 121 ou do RBAC 135 e 

à certificação de organizações de manutenção segundo o RBAC 145; 

 

II - coordenar o planejamento, execução e acompanhamento, dentro do escopo da 

aeronavegabilidade continuada, dos resultados de atividades destinadas aos processos de 

certificação e vigilância continuada segundo o RBAC 119 para operações sob os RBAC 121 e 135 e 

segundo o RBAC 145; 

 

III - propor a emissão, suspensão, revogação, cassação, revisão e emendas a certificados e 

especificações operativas, assim como aprovar e aceitar manuais e programas, incluindo suas 

revisões, dos operadores aéreos regidos pelos RBAC 121 e 135; 

 

IV - emitir, suspender, revogar, cassar e emendar certificados e especificações operativas, 

assim como aprovar e aceitar manuais e programas, incluindo suas revisões, de organizações de 

manutenção certificadas sob o RBAC 145; 

 

V - assegurar a aderência dos operadores e organizações de manutenção aos normativos da 

ANAC, ao nível de Segurança Operacional aceito pela sociedade e o alinhamento a padrões 

internacionais, dentro do escopo da aeronavegabilidade continuada; 

 

VI - coordenar a análise, deliberar e emitir parecer em processos de certificação de 

aeronavegabilidade de aeronaves registradas ou que serão registradas no Brasil; 

 

VII - coordenar o planejamento, execução e acompanhamento dos resultados de atividades 

destinadas aos processos de certificação de aeronavegabilidade de aeronaves registradas ou que 

serão registradas no Brasil; 
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VIII - coordenar a análise, deliberar e emitir parecer em processos destinados à vigilância de 

aeronavegabilidade continuada de aeronaves registradas no Brasil; 

 

IX - coordenar o planejamento, execução e acompanhamento dos resultados de atividades 

destinadas aos processos de vigilância de aeronavegabilidade continuada das aeronaves registradas 

no Brasil; 

 

X - suspender, revogar, cassar e emendar certificados de aeronavegabilidade das aeronaves 

registradas no Brasil; 

 

XI - coordenar a análise, deliberar e emitir parecer em processos destinados ao 

credenciamento e vigilância continuada de profissionais em aeronavegabilidade (PCA) para a 

emissão de laudos, pareceres e relatórios em suporte às atividades de sua área de competência, bem 

como suspender, revogar ou cancelar tais credenciamentos; 

 

XII - coordenar a análise e resposta à ASSOP das Recomendações de Segurança de Voo 

relativas à investigação de acidente ou de incidente aeronáutico e definir as ações a serem adotadas 

em relação às atividades da GCAC; 

 

XIII - responder às manifestações dos regulados relacionadas à aeronavegabilidade 

continuada realizadas por meio dos canais de atendimento ao usuário da ANAC, em coordenação 

com a Assessoria de Relacionamento com o Regulado - ASRE; 

 

XIV - propor e emitir parecer em projetos e alterações normativas ligadas à 

aeronavegabilidade continuada. 

 

XV - desenvolver e aprimorar Instruções Suplementares e Materiais de Orientação ao 

Regulado ligados à aeronavegabilidade continuada, em coordenação com a Gerência Técnica de 

Normas Operacionais - GTNO; 

 

XVI - analisar e deliberar solicitações de procedimentos alternativos de cumprimento de 

regras relativas a aeronavegabilidade continuada; 

 

XVII - coordenar o desenvolvimento e aprimoramento de procedimentos padronizados 

(MPRs e artefatos) para processos relacionados à aeronavegabilidade continuada; 

 

XVIII - coordenar o desenvolvimento, acompanhar e aprimorar indicadores de cumprimento 

de prazos e metas estabelecidas para os processos relacionados à aeronavegabilidade continuada; 

 

XIX - gerir o portfólio de projetos da GCAC e a participação de servidores da GCAC em 

grupos de trabalho internos e externos à ANAC 

 

XX - coordenar o desenvolvimento e aprimoramento de sistemas e ferramentas de apoio 

voltados à execução dos processos relacionados à aeronavegabilidade continuada; 

 

XXI - realizar o alinhamento e a integração de dados, informações e atividades, relacionadas 

aos processos de aeronavegabilidade continuada, entre as gerências da GCAC e com as demais 

gerências da SPO; 
 

XXII - emitir e manter atualizada a relação de profissionais credenciados em 

aeronavegabilidade (PCA), seus dados cadastrais, a situação de seu credenciamento e atividades 

autorizadas; 
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XXIII - fazer a gestão dos conhecimentos e competências necessárias à equipe da GCAC para 

a execução dos processos e das atividades relacionadas à aeronavegabilidade continuada; 

 

XXIV - coordenar o desenvolvimento de ações de capacitações internas e externas destinadas 

à disseminação de conhecimento técnico e normativo relacionado aos processos de 

aeronavegabilidade continuada, com o suporte da GNOS/SPO; 

 

XXV - coordenar o desenvolvimento e implantação de Plano Específico de Melhoria de 

Desempenho - PEMD de trabalho remoto da GCAC, assim como acompanhar seus resultados e 

aprimoramento; 

 

XXVI - manter coordenação com a Superintendência de Aeronavegabilidade quanto às 

questões relacionadas à certificação de projeto de produtos aeronáuticos; 

 

XXVII - elaborar, executar e monitorar o Plano de Trabalho Anual no âmbito da GCAC/SPO; 

 

XXVIII - fazer a gestão das pessoas alocadas na GCAC/SPO, incluindo a análise de 

distribuição de carga e pessoal entre as gerências da GCAC; e 

 

XXIX - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas pela SPO. 

 

Art. 18. Delegar competência à Coordenadoria de Planejamento e Gestão - COPG para: 

 

I - coordenar a análise, deliberar e emitir parecer em processos destinados ao credenciamento 

e vigilância continuada de profissionais em aeronavegabilidade (PCA) para a emissão de laudos, 

pareceres e relatórios em suporte às atividades de sua área de competência, bem como suspender, 

revogar ou cancelar tais credenciamentos; 

 

II - coordenar a análise e resposta à ASSOP das Recomendações de Segurança de Voo 

relativas à investigação de acidente ou de incidente aeronáutico e definir as ações a serem adotadas 

em relação às atividades da GCAC; 

 

III - coordenar e acompanhar as respostas às manifestações dos regulados relacionadas à 

aeronavegabilidade continuada realizadas por meio dos canais de atendimento ao usuário da 

ANAC, em coordenação com a Assessoria de Relacionamento com o Regulado - ASRE; 

 

IV - propor e emitir parecer em projetos e alterações normativas ligadas ao credenciamento de 

profissionais em aeronavegabilidade. 

 

V - Dar apoio ao desenvolvimento e aprimoramento de Instruções Suplementares e Materiais 

de Orientação ao Regulado ligados à aeronavegabilidade continuada, em coordenação com a 

Gerência Técnica de Normas Operacionais - GTNO; 

 

VI - analisar e emitir parecer em solicitações de procedimentos alternativos de cumprimento 

de regras relativas a aeronavegabilidade continuada; 

 

VII - apoiar o desenvolvimento e aprimoramento de procedimentos padronizados (MPRs e 

artefatos) para processos relacionados à aeronavegabilidade continuada; 
 

VIII - coordenar o desenvolvimento, acompanhar e aprimorar indicadores de cumprimento de 

prazos e metas estabelecidas para os processos relacionados à aeronavegabilidade continuada; 
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IX - coordenar e assessorar o GCAC na gestão do portfólio de projetos da GCAC e na gestão 

da participação de servidores da GCAC em grupos de trabalho internos e externos à ANAC 

 

X - apoiar o desenvolvimento e aprimoramento de sistemas e ferramentas de apoio voltados à 

execução dos processos relacionados à aeronavegabilidade continuada; 

 

XI - realizar o alinhamento e a integração de dados, informações e atividades, relacionadas 

aos processos de aeronavegabilidade continuada, entre as gerências da GCAC e com as demais 

gerências da SPO; 

 

XII - emitir e manter atualizada a relação de profissionais credenciados em 

aeronavegabilidade (PCA), seus dados cadastrais, a situação de seu credenciamento e atividades 

autorizadas; 

 

XIII - assessorar o GCAC na gestão dos conhecimentos e competências necessárias à equipe 

da GCAC para a execução dos processos e das atividades relacionadas à aeronavegabilidade 

continuada; 

 

XIV - apoiar o desenvolvimento de ações de capacitações internas e externas destinadas à 

disseminação de conhecimento técnico e normativo relacionado aos processos de 

aeronavegabilidade continuada, com o suporte da GNOS/SPO; 

 

XV - assessorar o GGAC na gestão das pessoas alocadas na GCAC/SPO, incluindo a análise 

de distribuição de carga e pessoal entre as gerências da GCAC; e 

 

XVI - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas pela GCAC, visando maior 

integração entre as áreas da SPO e a eficiência na utilização de seus recursos. 

 

Art. 19. Delegar competência à Gerência Técnica de Operadores Aéreos em 

Aeronavegabilidade Continuada - GTOA para: 

 

I - coordenar, analisar, deliberar e emitir parecer, dentro do escopo da aeronavegabilidade 

continuada, em processos relacionados à certificação de empresas de transporte aéreo segundo o 

RBAC 119 e que operem sob as regras do RBAC 121 ou do RBAC 135; 

 

II - planejar, executar e acompanhar, dentro do escopo da aeronavegabilidade continuada, os 

resultados de atividades destinadas aos processos de certificação segundo o RBAC 119 para 

operações sob os RBAC 121 e 135; 

 

III - propor à GCTA e GOAG a emissão, suspensão, revogação, cassação, revisão e emendas 

a certificados e especificações operativas, assim como aprovar e aceitar manuais e programas, 

incluindo suas revisões, dos operadores aéreos regidos pelos RBAC 121 e 135; 

 

IV - assegurar a aderência dos operadores em certificação aos normativos da ANAC, ao nível 

de Segurança Operacional aceito pela sociedade e o alinhamento a padrões internacionais, dentro do 

escopo da aeronavegabilidade continuada; 

 

V - coordenar, analisar, deliberar e emitir parecer em processos de certificação de 

aeronavegabilidade das aeronaves que operam segundo o RBAC 121 e 135; 

 



ANAC                                                                                                        BPS V.16 Nº 18 – 7 de maio de 2021 

 

 

 26 

VI - planejar, executar e acompanhar os resultados de atividades destinadas aos processos de 

certificação de aeronavegabilidade das aeronaves que operam segundo o RBAC 121 e 135; 

 

VII - suspender, cancelar e emendar certificados de aeronavegabilidade das aeronaves que 

operam segundo o RBAC 121 e 135; 

 

VIII - coordenar a análise e resposta à ASSOP das Recomendações de Segurança de Voo 

relativas à investigação de acidente ou de incidente aeronáutico e definir as ações a serem adotadas 

em relação às atividades de sua área de competência; 

 

IX - responder às manifestações dos regulados, relacionadas aos processos de certificação de 

empresas de transporte aéreo segundo o RBAC 119 e que operem sob as regras do RBAC 121 ou do 

RBAC 135, realizadas por meio dos canais de atendimento ao usuário da ANAC, em coordenação 

com a Assessoria de Relacionamento com o Regulado - ASRE; 

 

X - propor e emitir parecer em projetos e alterações normativas ligadas aos RBAC 119, 121 e 

135; 

 

XI - desenvolver e aprimorar Instruções Suplementares e Materiais de Orientação ao 

Regulado ligados à certificação de empresas de transporte aéreo segundo o RBAC 119 e que 

operem sob as regras do RBAC 121 ou do RBAC 135, em coordenação com a Gerência Técnica de 

Vigilância de Aeronavegabilidade Continuada - GTVA e a Gerência Técnica de Normas 

Operacionais - GTNO; 

 

XII - analisar e deliberar solicitações de procedimentos alternativos de cumprimento de regras 

relativas a aeronavegabilidade continuada em processos de certificação de empresas aéreas; 

 

XIII - desenvolver e aprimorar procedimentos padronizados (MPRs e artefatos) para 

processos de certificação de empresas de transporte aéreo segundo o RBAC 119 e que operem sob 

as regras do RBAC 121 ou do RBAC 135; 

 

XIV - coordenar as ações necessárias ao controle do estoque de processos minimizando o lead 

time e o tempo de reposta dos processos em andamento na GTOA; 

 

XV - desenvolver, acompanhar e aprimorar indicadores de cumprimento de prazos e metas 

estabelecidas para os processos de certificação de empresas de transporte aéreo segundo o RBAC 

119 e que operem sob as regras do RBAC 121 ou do RBAC 135; 

 

XVI - desenvolver e aprimorar sistemas e ferramentas de apoio voltados à execução dos 

processos de certificação de empresas de transporte aéreo segundo o RBAC 119 e que operem sob 

as regras do RBAC 121 ou do RBAC 135; 

 

XVII - realizar o alinhamento e a integração de dados, informações e atividades, relacionadas 

aos processos de certificação 121, com a GCTA/SPO e relacionadas aos processos de certificação 

135, com a GOAG/SPO; 

 

XVIII - assessorar a GCAC na gestão dos conhecimentos e competências necessárias à equipe 

da GTOA para a execução dos processos e das atividades de certificação de empresas de transporte 

aéreo segundo o RBAC 119 e que operem sob as regras do RBAC 121 ou do RBAC 135; 

 



ANAC                                                                                                        BPS V.16 Nº 18 – 7 de maio de 2021 

 

 

 27 

XIX - desenvolver ações de capacitações internas e externas destinadas à disseminação de 

conhecimento técnico e normativo relacionado aos processos de certificação de empresas de 

transporte aéreo segundo o RBAC 119 e que operem sob as regras do RBAC 121 ou do RBAC 135, 

com o suporte da GNOS/SPO; 

 

XX - coordenar o desenvolvimento e implantação de Plano Específico de Melhoria de 

Desempenho - PEMD de trabalho remoto da GCAC, no que se refere aos processos e servidores sob 

responsabilidade da GTOA, assim como acompanhar seus resultados e aprimoramento; e 

 

XXI - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas pela GCAC, visando maior 

integração entre as áreas da SPO e a eficiência na utilização de seus recursos. 

 

Art. 20. Delegar competência à Coordenadoria de Certificação em Aeronavegabilidade RBAC 

121 - CCAO para: 

 

I - coordenar, analisar, deliberar e emitir parecer, dentro do escopo da aeronavegabilidade 

continuada, em processos relacionados à certificação de empresas de transporte aéreo segundo o 

RBAC 119 e que operem sob as regras do RBAC 121; 

 

II - planejar, executar e acompanhar, dentro do escopo da aeronavegabilidade continuada, os 

resultados de atividades destinadas aos processos de certificação segundo o RBAC 119 para 

operações sob o RBAC 121; 

 

III - propor à GCTA a emissão, revisão e emendas a certificados e especificações operativas, 

assim como aprovar e aceitar manuais e programas, incluindo suas revisões, dos operadores aéreos 

regidos pelo RBAC 121; 

 

IV - propor à GTOA a suspensão, revogação e cassação de certificados dos operadores aéreos 

regidos pelo RBAC 121; 

V - coordenar, analisar, deliberar e emitir parecer em processos de certificação de 

aeronavegabilidade das aeronaves que operam segundo o RBAC 121; 

 

VI - planejar, executar e acompanhar os resultados de atividades destinadas aos processos de 

certificação de aeronavegabilidade das aeronaves que operam segundo o RBAC 121; 

 

VII - suspender, cancelar e emendar certificados de aeronavegabilidade das aeronaves que 

operam segundo o RBAC 121; 

 

VIII - responder às manifestações dos regulados, relacionadas aos processos de certificação de 

empresas de transporte aéreo segundo o RBAC 119 e que operem sob as regras do RBAC 121, 

realizadas por meio dos canais de atendimento ao usuário da ANAC, em coordenação com a 

Assessoria de Relacionamento com o Regulado - ASRE; 

 

IX - desenvolver e aprimorar Instruções Suplementares e Materiais de Orientação ao 

Regulado ligados à certificação de empresas de transporte aéreo segundo o RBAC 119 e que 

operem sob as regras do RBAC 121, em coordenação com a Gerência Técnica de Vigilância de 

Aeronavegabilidade Continuada - GTVA e a Gerência Técnica de Normas Operacionais - GTNO; 

 

X - desenvolver e aprimorar procedimentos padronizados (MPRs e artefatos) para processos 

de certificação de empresas de transporte aéreo segundo o RBAC 119 e que operem sob as regras 

do RBAC 121; 
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XI - controlar o estoque de processos minimizando o lead time e o tempo de reposta dos 

processos de certificação 121 em andamento na GTOA; 

 

XII - desenvolver, acompanhar e aprimorar indicadores de cumprimento de prazos e metas 

estabelecidas para os processos de certificação de empresas de transporte aéreo segundo o RBAC 

119 e que operem sob as regras do RBAC 121; 

 

XIII - desenvolver e aprimorar sistemas e ferramentas de apoio voltados à execução dos 

processos de certificação de empresas de transporte aéreo segundo o RBAC 119 e que operem sob 

as regras do RBAC 121; 

 

XIV - realizar o alinhamento e a integração de dados, informações e atividades, relacionadas 

aos processos de certificação 121, com a GCTA/SPO; 

 

XV - coordenar a execução do Plano Específico de Melhoria de Desempenho - PEMD de 

trabalho remoto da GCAC, no que se refere aos processos e servidores sob responsabilidade da 

CCAO, assim como acompanhar seus resultados e aprimoramento; e 

 

XVI - exercer outras atividades solicitadas pela GTOA necessárias ao cumprimento das 

atribuições delegadas a essa gerência. 

 

Art. 21. Delegar competência à Coordenadoria de Certificação em Aeronavegabilidade RBAC 

135 - COTA para: 

 

I - coordenar, analisar, deliberar e emitir parecer, dentro do escopo da aeronavegabilidade 

continuada, em processos relacionados à certificação de empresas de transporte aéreo segundo o 

RBAC 119 e que operem sob as regras do RBAC 135; 

 

II - planejar, executar e acompanhar, dentro do escopo da aeronavegabilidade continuada, os 

resultados de atividades destinadas aos processos de certificação segundo o RBAC 119 para 

operações sob o RBAC 135; 

 

III - propor à GOAG a emissão, revisão e emendas a certificados e especificações operativas, 

assim como aprovar e aceitar manuais e programas, incluindo suas revisões, dos operadores aéreos 

regidos pelo RBAC 135; 

 

IV - propor à GTOA a suspensão, revogação e cassação de certificados dos operadores aéreos 

regidos pelo RBAC 135; 

 

V - coordenar, analisar, deliberar e emitir parecer em processos de certificação de 

aeronavegabilidade das aeronaves que operam segundo o RBAC 135; 

 

VI - planejar, executar e acompanhar os resultados de atividades destinadas aos processos de 

certificação de aeronavegabilidade das aeronaves que operam segundo o RBAC 135; 

 

VII - suspender, cancelar e emendar certificados de aeronavegabilidade das aeronaves que 

operam segundo o RBAC 135; 
 

VIII - responder às manifestações dos regulados, relacionadas aos processos de certificação de 

empresas de transporte aéreo segundo o RBAC 119 e que operem sob as regras do RBAC 135, 
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realizadas por meio dos canais de atendimento ao usuário da ANAC, em coordenação com a 

Assessoria de Relacionamento com o Regulado - ASRE; 

 

IX - desenvolver e aprimorar Instruções Suplementares e Materiais de Orientação ao 

Regulado ligados à certificação de empresas de transporte aéreo segundo o RBAC 119 e que 

operem sob as regras do RBAC 135, em coordenação com a Gerência Técnica de Vigilância de 

Aeronavegabilidade Continuada - GTVA e a Gerência Técnica de Normas Operacionais - GTNO; 

 

X - desenvolver e aprimorar procedimentos padronizados (MPRs e artefatos) para processos 

de certificação de empresas de transporte aéreo segundo o RBAC 119 e que operem sob as regras 

do RBAC 135; 

 

XI - controlar o estoque de processos minimizando o lead time e o tempo de reposta dos 

processos de certificação 135 em andamento na GTOA; 

 

XII - desenvolver, acompanhar e aprimorar indicadores de cumprimento de prazos e metas 

estabelecidas para os processos de certificação de empresas de transporte aéreo segundo o RBAC 

119 e que operem sob as regras do RBAC 135; 

 

XIII - desenvolver e aprimorar sistemas e ferramentas de apoio voltados à execução dos 

processos de certificação de empresas de transporte aéreo segundo o RBAC 119 e que operem sob 

as regras do RBAC 135; 

 

XIV - realizar o alinhamento e a integração de dados, informações e atividades, relacionadas 

aos processos de certificação 135, com a GOAG/SPO; 

 

XV - coordenar a execução do Plano Específico de Melhoria de Desempenho - PEMD de 

trabalho remoto da GCAC, no que se refere aos processos e servidores sob responsabilidade da 

COTA, assim como acompanhar seus resultados e aprimoramento; e 

 

XVI - exercer outras atividades solicitadas pela GTOA necessárias ao cumprimento das 

atribuições delegadas a essa gerência. 

 

Art. 22. Delegar competência à Gerência Técnica de Certificação de Organizações de 

Manutenção - GTOM para: 

 

I - coordenar, analisar, deliberar e emitir parecer em processos relacionados à certificação de 

organizações de manutenção segundo o RBAC 145; 

 

II - planejar, executar e acompanhar os resultados de atividades destinadas aos processos de 

certificação segundo o RBAC 145; 

 

III - planejar, executar e acompanhar os resultados de atividades destinadas à avaliação de 

efetividade do Sistema de Gerenciamento da Segurança Operacional - SGSO das OM 145; 

IV - emitir, suspender, revogar, cassar e emendar certificados e especificações operativas, 

assim como aprovar e aceitar manuais e programas, incluindo suas revisões, de organizações de 

manutenção certificadas sob o RBAC 145; 

 

V - assegurar a aderência das organizações em certificação aos normativos da ANAC, ao 

nível de Segurança Operacional aceito pela sociedade e o alinhamento a padrões internacionais; 
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VI - coordenar, analisar, deliberar e emitir parecer em processos de certificação de 

aeronavegabilidade relacionados às solicitações de Autorizações Especiais de Voo; 

 

VII - emitir e cancelar Autorizações Especiais de Voo, em conformidade ao RBAC 21; 

 

VIII - coordenar a análise e resposta à ASSOP das Recomendações de Segurança de Voo 

relativas à investigação de acidente ou de incidente aeronáutico e definir as ações a serem adotadas 

em relação às atividades de sua área de competência; 

 

IX - responder às manifestações dos regulados, relacionadas aos processos de certificação 

145, realizadas por meio dos canais de atendimento ao usuário da ANAC, em coordenação com a 

Assessoria de Relacionamento com o Regulado - ASRE; 

X - propor e emitir parecer em projetos e alterações normativas ligadas aos RBAC 43 e 145; 

 

XI - desenvolver e aprimorar Instruções Suplementares e Materiais de Orientação ao 

Regulado ligados à certificação de OM segundo o RBAC 145, em coordenação com a Gerência 

Técnica de Vigilância de Aeronavegabilidade Continuada - GTVA e a Gerência Técnica de Normas 

Operacionais - GTNO; 

 

XII - analisar e deliberar solicitações de procedimentos alternativos de cumprimento de regras 

relativas à certificação de Organizações de Manutenção segundo o RBAC 145; 

 

XIII - desenvolver e aprimorar procedimentos padronizados (MPRs e artefatos) para 

processos de certificação de Organizações de Manutenção segundo o RBAC 145; 

 

XIV - coordenar as ações necessárias ao controle do estoque de processos minimizando o lead 

time e o tempo de reposta dos processos em andamento na GTOM; 

 

XV - desenvolver, acompanhar e aprimorar indicadores de prazos e metas estabelecidas para 

os processos de certificação de Organizações de Manutenção segundo o RBAC 145; 

 

XVI - desenvolver e aprimorar sistemas e ferramentas de apoio voltados à execução dos 

processos de certificação de Organizações de Manutenção segundo o RBAC 145; 

 

XVII - realizar o alinhamento e a integração de dados, informações e atividades, relacionadas 

aos processos de certificação 145 de empresas também certificadas segundo os RBAC 121 e 135 

com as demais gerências da Gerência de Certificação de Aeronavegabilidade Continuada - GCAC; 

 

XVIII - emitir e manter atualizada a relação de organizações de manutenção certificadas sob o 

RBAC 145, seus dados cadastrais, a situação de seu certificado e o detalhamento de sua capacidade 

de manutenção; 

 

XIX - assessorar a GCAC na gestão dos conhecimentos e competências necessárias à equipe 

da GTOM para a execução dos processos e das atividades de certificação 145; 

 

XX - desenvolver ações de capacitações internas e externas destinadas à disseminação de 

conhecimento técnico e normativo relacionado aos processos de certificação, com o suporte da 

GNOS/SPO; 
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XXI - coordenar o desenvolvimento e implantação de Plano Específico de Melhoria de 

Desempenho - PEMD de trabalho remoto da GCAC, no que se refere aos processos e servidores sob 

responsabilidade da GTOM, assim como acompanhar seus resultados e aprimoramento; e 

 

XXII - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas pela GCAC, visando maior 

integração entre as áreas da SPO e a eficiência na utilização de seus recursos. 

 

Art. 23. Delegar competência à Coordenadoria de Certificação de Organizações de 

Manutenção - CCOM para: 

 

I - coordenar, analisar, deliberar e emitir parecer em processos relacionados à certificação de 

organizações de manutenção segundo o RBAC 145; 

 

II - planejar, executar e acompanhar os resultados de atividades destinadas aos processos de 

certificação segundo o RBAC 145; 

 

III - emitir e emendar certificados e especificações operativas, assim como aprovar e aceitar 

manuais e programas, incluindo suas revisões, de organizações de manutenção certificadas sob o 

RBAC 145; 

 

IV - propor à GTOM a suspensão, revogação e cassação de certificados de organizações de 

manutenção certificadas sob o RBAC 145; 

 

V - coordenar, analisar, deliberar e emitir parecer em processos de certificação de 

aeronavegabilidade relacionados às solicitações de Autorizações Especiais de Voo; 

 

VI - emitir e cancelar Autorizações Especiais de Voo, em conformidade ao RBAC 21; 

 

VII - responder às manifestações dos regulados, relacionadas aos processos de certificação 

145, realizadas por meio dos canais de atendimento ao usuário da ANAC, em coordenação com a 

Assessoria de Relacionamento com o Regulado - ASRE; 

 

VIII - desenvolver e aprimorar Instruções Suplementares e Materiais de Orientação ao 

Regulado ligados à certificação de OM segundo o RBAC 145, em coordenação com a Gerência 

Técnica de Vigilância de Aeronavegabilidade Continuada - GTVA e a Gerência Técnica de Normas 

Operacionais - GTNO; 

 

IX - desenvolver e aprimorar procedimentos padronizados (MPRs e artefatos) para processos 

de certificação de Organizações de Manutenção segundo o RBAC 145; 

 

X - controlar o estoque de processos minimizando o lead time e o tempo de reposta dos 

processos de certificação 145 em andamento na GTOM; 

 

XI - desenvolver, acompanhar e aprimorar indicadores de prazos e metas estabelecidas para 

os processos de certificação de Organizações de Manutenção segundo o RBAC 145; 

 

XII - desenvolver e aprimorar sistemas e ferramentas de apoio voltados à execução dos 

processos de certificação de Organizações de Manutenção segundo o RBAC 145; 
 

XIII - realizar o alinhamento e a integração de dados, informações e atividades, relacionadas 

aos processos de certificação 145 de empresas também certificadas segundo os RBAC 121 e 135 

com as demais gerências da Gerência de Certificação de Aeronavegabilidade Continuada - GCAC; 
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XIV - emitir e manter atualizada a relação de organizações de manutenção certificadas sob o 

RBAC 145, seus dados cadastrais, a situação de seu certificado e o detalhamento de sua capacidade 

de manutenção; 

 

XV - coordenar a execução do Plano Específico de Melhoria de Desempenho - PEMD de 

trabalho remoto da GCAC, no que se refere aos processos e servidores sob responsabilidade da 

CCOM, assim como acompanhar seus resultados e aprimoramento; e 

 

XVI - exercer outras atividades solicitadas pela GTOM necessárias ao cumprimento das 

atribuições delegadas a essa gerência. 

  

Art. 24. Delegar competência à Gerência Técnica de Vigilância de Aeronavegabilidade 

Continuada - GTVA para: 

 

I - coordenar, analisar, deliberar e emitir parecer, dentro do escopo da aeronavegabilidade 

continuada, em processos de vigilância continuada das empresas de transporte aéreo segundo o 

RBAC 119 e que operem sob as regras do RBAC 121 ou do RBAC 135 e das organizações de 

manutenção certificadas sob o RBAC 145; 

 

II - planejar, executar e acompanhar, dentro do escopo da aeronavegabilidade continuada, os 

resultados de atividades destinadas aos processos de vigilância continuada das empresas de 

transporte aéreo segundo o RBAC 119 e que operem sob as regras do RBAC 121 ou do RBAC 135 

e das organizações de manutenção certificadas sob o RBAC 145; 

 

III - propor a suspensão, revogação, cassação, revisão e emendas a certificados e 

especificações operativas dos operadores aéreos regidos pelos RBAC 121 e 135; 

 

IV - suspender, revogar, cassar e emendar certificados e especificações operativas de 

organizações de manutenção certificadas sob o RBAC 145; 

 

V - assegurar a aderência dos operadores e organizações aos normativos da ANAC, ao nível 

de Segurança Operacional aceito pela sociedade e o alinhamento a padrões internacionais, dentro do 

escopo da aeronavegabilidade continuada; 

 

VI - coordenar, analisar, deliberar e emitir parecer em processos de certificação de 

aeronavegabilidade de aeronaves registradas ou que serão registradas no Brasil; 

 

VII - planejar, executar e acompanhar os resultados de atividades destinadas aos processos de 

certificação de aeronavegabilidade de aeronaves registradas ou que serão registradas no Brasil; 

 

VIII - coordenar, analisar, deliberar e emitir parecer em processos destinados à vigilância de 

aeronavegabilidade continuada de aeronaves registradas no Brasil; 

 

IX - planejar, executar e acompanhar os resultados de atividades destinadas aos processos de 

vigilância de aeronavegabilidade continuada das aeronaves registradas no Brasil; 

 

X - suspender, revogar, cassar e emendar certificados de aeronavegabilidade das aeronaves 

registradas no Brasil; 
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XI - coordenar a análise, deliberar e emitir parecer em processos destinados ao 

credenciamento e vigilância continuada de profissionais em aeronavegabilidade (PCA) para a 

emissão de laudos, pareceres e relatórios em suporte às atividades de sua área de competência, bem 

como suspender, revogar ou cancelar tais credenciamentos; 

 

XII - coordenar a análise e resposta à ASSOP das Recomendações de Segurança de Voo 

relativas à investigação de acidente ou de incidente aeronáutico e definir as ações a serem adotadas 

em relação às atividades de sua área de competência; 

 

XIII - responder às manifestações dos regulados, relacionadas aos processos de vigilância 

continuada das empresas aéreas certificadas segundo o RBAC 119 para operações sob os RBAC 

121 e 135, das OM 145, das aeronaves que operam sob o RBAC 91 e dos PCA, em coordenação 

com a Assessoria de Relacionamento com o Regulado - ASRE; 

 

XIV - propor e emitir parecer em projetos e alterações normativas ligadas à 

aeronavegabilidade continuada; 

 

XV - desenvolver e melhorar Instruções Suplementares e Materiais de Orientação ao 

Regulado ligados à aeronavegabilidade continuada, em coordenação com as demais gerências da 

Gerência de Certificação de Aeronavegabilidade Continuada - GCAC e a Gerência Técnica de 

Normas Operacionais - GTNO; 

 

XVI - desenvolver e melhorar procedimentos padronizados (MPRs e artefatos) para processos 

de vigilância continuada de operações segundo os RBAC 91, 121, 135 e 145; 

 

XVII - coordenar as ações necessárias ao controle do estoque de processos minimizando o 

lead time e o tempo de reposta dos processos em andamento na GTVA; 

 

XVIII - desenvolver, acompanhar e melhorar indicadores de cumprimento de prazos e metas 

estabelecidas para os processos relacionados à vigilância continuada das empresas aéreas 

certificadas segundo o RBAC 119 para operações sob os RBAC 121 e 135, das OM 145, das 

aeronaves registradas no Brasil e dos PCA; 

 

XIX - desenvolver e melhorar sistemas e ferramentas de apoio voltados à execução dos 

processos de vigilância continuada das empresas aéreas certificadas segundo o RBAC 119 para 

operações sob os RBAC 121 e 135, das OM 145, das aeronaves registradas no Brasil e dos PCA; 

 

XX - desenvolver, acompanhar e melhorar sistemas de informações e inteligência destinados 

à formação de sistemas de gerenciamento de risco destinado a manutenção dos níveis de segurança 

estabelecidos nos processos de certificação, buscando o uso otimizado de recursos humanos e 

financeiros na execução de atividades de vigilância continuada das empresas aéreas certificadas 

segundo o RBAC 119 para operações sob os RBAC 121 e 135, das OM 145, das aeronaves que 

operam sob o RBAC 91 e dos Profissionais Credenciados em Aeronavegabilidade - PCA; 

 

XXI - realizar o alinhamento e a integração de dados, informações e atividades, relacionadas 

aos processos de vigilância continuada 121, com a GCTA/SPO, relacionadas aos processos de 

vigilância continuada 135, com a GOAG/SPO e das OM 145, com as demais gerências da Gerência 

de Certificação de Aeronavegabilidade Continuada - GCAC; 
 

XXII - assessorar a GCAC na gestão dos conhecimentos e competências necessárias à equipe 

da GTVA para a execução das atividades de vigilância continuada das empresas aéreas certificadas 
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segundo o RBAC 119 para operações sob os RBAC 121 e 135, das OM 145, das aeronaves que 

operam sob o RBAC 91 e dos PCA; 

 

XXIII - desenvolver ações de capacitações internas e externas destinadas à disseminação de 

conhecimento técnico e normativo relacionado aos processos de vigilância continuada de 

aeronavegabilidade continuada, com o suporte da GNOS/SPO; 

 

XXIV - coordenar o desenvolvimento e implantação de Plano Específico de Melhoria de 

Desempenho - PEMD de trabalho remoto da GCAC, no que se refere aos processos e servidores sob 

responsabilidade da GTVA, assim como acompanhar seus resultados e aprimoramento; 

 

XXV - manter coordenação com a Superintendência de Aeronavegabilidade quanto às 

questões relacionadas à certificação de projeto de produtos aeronáuticos; 

 

XXVI - elaborar, executar e monitorar o Plano de Trabalho Anual no âmbito da GCAC/SPO; 

e 

 

XXVII - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas pela GCAC, visando maior 

integração entre as áreas da SPO e a eficiência na utilização de seus recursos. 

 

Art. 25. Delegar competência à Coordenadoria de Vigilância de Aeronavegabilidade 

Continuada de Transporte Aéreo - CVTA para: 

 

I - coordenar, analisar, deliberar e emitir parecer, dentro do escopo da aeronavegabilidade 

continuada, em processos de vigilância continuada das empresas de transporte aéreo segundo o 

RBAC 119 e que operem sob as regras do RBAC 121 ou do RBAC 135; 

 

II - planejar, executar e acompanhar, dentro do escopo da aeronavegabilidade continuada, os 

resultados de atividades destinadas aos processos de vigilância continuada das empresas de 

transporte aéreo segundo o RBAC 119 e que operem sob as regras do RBAC 121 ou do RBAC 135; 

 

III - propor à GTVA a suspensão, revogação, cassação, revisão e emendas a certificados e 

especificações operativas dos operadores aéreos regidos pelos RBAC 121 e 135; 

 

IV - responder às manifestações dos regulados, relacionadas aos processos de vigilância 

continuada das empresas aéreas certificadas segundo o RBAC 119 para operações sob os RBAC 

121 e 135, em coordenação com a Assessoria de Relacionamento com o Regulado - ASRE; 

 

V - desenvolver e aprimorar Instruções Suplementares e Materiais de Orientação ao Regulado 

ligados às empresas de transporte aéreo certificadas segundo o RBAC 119 e que operem sob as 

regras do RBAC 121 e do RBAC 135, em coordenação com a GTVA/SPO; 

 

VI - desenvolver e melhorar procedimentos padronizados (MPRs e artefatos) para processos 

de vigilância continuada de operações segundo os RBAC 121 e 135; 

 

VII - controlar o estoque de processos minimizando o lead time e o tempo de reposta dos 

processos de vigilância de aeronavegabilidade continuada de empresas aéreas certificadas em 

andamento na GTVA; 
 

VIII - desenvolver, acompanhar e melhorar indicadores de cumprimento de prazos e metas 

estabelecidas para os processos relacionados à vigilância continuada das empresas aéreas 

certificadas segundo o RBAC 119 para operações sob os RBAC 121 e 135; 
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IX - desenvolver e melhorar sistemas e ferramentas de apoio voltados à execução dos 

processos de vigilância continuada das empresas aéreas certificadas segundo o RBAC 119 para 

operações sob os RBAC 121 e 135; 

 

X - desenvolver, acompanhar e melhorar sistemas de informações e inteligência destinados à 

formação de sistemas de gerenciamento de risco destinado a manutenção dos níveis de segurança 

estabelecidos nos processos de certificação, buscando o uso otimizado de recursos humanos e 

financeiros na execução de atividades de vigilância continuada das empresas aéreas certificadas 

segundo o RBAC 119 para operações sob os RBAC 121 e 135; 

 

XI - realizar o alinhamento e a integração de dados, informações e atividades, relacionadas 

aos processos de vigilância continuada 121, com a GCTA/SPO e relacionadas aos processos de 

vigilância continuada 135, com a GOAG/SPO; 

 

XII - coordenar a execução do Plano Específico de Melhoria de Desempenho - PEMD de 

trabalho remoto da GCAC, no que se refere aos processos e servidores sob responsabilidade da 

CVOA, assim como acompanhar seus resultados e aprimoramento; e 

 

XIII - exercer outras atividades solicitadas pela GTVA necessárias ao cumprimento das 

atribuições delegadas a essa gerência. 

 

Art. 26. Delegar competência à Coordenadoria de Vigilância Continuada de Organizações de 

Manutenção - CVOM para: 

 

I - coordenar, analisar, deliberar e emitir parecer, dentro do escopo da aeronavegabilidade 

continuada, em processos de vigilância continuada das organizações de manutenção certificadas sob 

o RBAC 145; 

 

II - planejar, executar e acompanhar os resultados de atividades destinadas aos processos de 

vigilância continuada das organizações de manutenção certificadas sob o RBAC 145; 

 

III - propor à GTVA a suspensão, revogação, cassação, revisão e emendas a certificados e 

especificações operativas de organizações de manutenção certificadas sob o RBAC 145; 

 

IV - responder às manifestações dos regulados, relacionadas aos processos de vigilância 

continuada das organizações de manutenção certificadas sob o RBAC 145, em coordenação com a 

Assessoria de Relacionamento com o Regulado - ASRE; 

 

V - desenvolver e aprimorar Instruções Suplementares e Materiais de Orientação ao Regulado 

ligados às organizações de manutenção certificadas sob o RBAC 145, em coordenação com a 

GTVA/SPO; 

 

VI - desenvolver e melhorar procedimentos padronizados (MPRs e artefatos) para processos 

de vigilância continuada de operações segundo os RBAC 145; 

 

VII - controlar o estoque de processos minimizando o lead time e o tempo de reposta dos 

processos de vigilância continuada de organizações de manutenção em andamento na GTVA; 
 

VIII - desenvolver, acompanhar e melhorar indicadores de cumprimento de prazos e metas 

estabelecidas para os processos relacionados à vigilância continuada das organizações de 

manutenção certificadas sob o RBAC 145; 
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IX - desenvolver e melhorar sistemas e ferramentas de apoio voltados à execução dos 

processos de vigilância continuada das organizações de manutenção certificadas sob o RBAC 145; 

 

X - desenvolver, acompanhar e melhorar sistemas de informações e inteligência destinados à 

formação de sistemas de gerenciamento de risco destinado a manutenção dos níveis de segurança 

estabelecidos nos processos de certificação, buscando o uso otimizado de recursos humanos e 

financeiros na execução de atividades de vigilância continuada das organizações de manutenção 

certificadas sob o RBAC 145; 

 

XI - realizar o alinhamento e a integração de dados, informações e atividades, relacionadas 

aos processos de vigilância continuada das organizações de manutenção certificadas sob o RBAC 

145, com as demais gerências da Gerência de Certificação de Aeronavegabilidade Continuada - 

GCAC; 

 

XII - coordenar a execução do Plano Específico de Melhoria de Desempenho - PEMD de 

trabalho remoto da GCAC, no que se refere aos processos e servidores sob responsabilidade da 

CVOM, assim como acompanhar seus resultados e aprimoramento; e 

 

XIII - exercer outras atividades solicitadas pela GTVA necessárias ao cumprimento das 

atribuições delegadas a essa gerência. 

  

Art. 27. Delegar competência à Coordenadoria de Vigilância de Aeronavegabilidade 

Continuada RBAC 91 - CVAG para: 

 

I - coordenar, analisar, deliberar e emitir parecer em processos de certificação de 

aeronavegabilidade de aeronaves registradas ou que serão registradas no Brasil; 

 

II - planejar, executar e acompanhar os resultados de atividades destinadas aos processos de 

certificação de aeronavegabilidade de aeronaves registradas ou que serão registradas no Brasil; 

 

III - coordenar, analisar, deliberar e emitir parecer em processos destinados à vigilância de 

aeronavegabilidade continuada de aeronaves registradas no Brasil; 

 

IV - planejar, executar e acompanhar os resultados de atividades destinadas aos processos de 

vigilância de aeronavegabilidade continuada das aeronaves registradas no Brasil; 

 

V - suspender, revogar, cassar e emendar certificados de aeronavegabilidade das aeronaves 

registradas no Brasil; 

 

VI - coordenar a análise, deliberar e emitir parecer em processos destinados ao 

credenciamento e vigilância continuada de profissionais em aeronavegabilidade (PCA) para a 

emissão de laudos, pareceres e relatórios em suporte às atividades de sua área de competência, bem 

como suspender, revogar ou cancelar tais credenciamentos; 

 

VII - responder às manifestações dos regulados, relacionadas aos processos de vigilância 

continuada das aeronaves que operam sob o RBAC 91 e dos Profissionais Credenciados em 

Aeronavegabilidade (PCA), em coordenação com a Assessoria de Relacionamento com o Regulado 

- ASRE; 
 

VIII - desenvolver e aprimorar Instruções Suplementares e Materiais de Orientação ao 

Regulado ligados à aeronavegabilidade continuada de aeronaves registradas no Brasil, em 

coordenação com a GTVA/SPO; 
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IX - desenvolver e melhorar procedimentos padronizados (MPRs e artefatos) para processos 

de vigilância continuada de operações segundo os RBAC 91; 

 

X - controlar o estoque de processos minimizando o lead time e o tempo de reposta dos 

processos de vigilância de aeronavegabilidade continuada das aeronaves registradas no Brasil em 

andamento na GTVA; 

 

XI - desenvolver, acompanhar e melhorar indicadores de cumprimento de prazos e metas 

estabelecidas para os processos relacionados à vigilância continuada das aeronaves registradas no 

Brasil e dos profissionais credenciados em aeronavegabilidade (PCA); 

 

XII - desenvolver e melhorar sistemas e ferramentas de apoio voltados à execução dos 

processos de vigilância continuada das aeronaves registradas no Brasil e dos profissionais 

credenciados em aeronavegabilidade (PCA); 

 

XIII - desenvolver, acompanhar e melhorar sistemas de informações e inteligência destinados 

à formação de sistemas de gerenciamento de risco destinado a manutenção dos níveis de segurança 

estabelecidos nos processos de certificação, buscando o uso otimizado de recursos humanos e 

financeiros na execução de atividades de vigilância continuada das aeronaves registradas no Brasil e 

dos profissionais credenciados em aeronavegabilidade (PCA); 

 

XIV - coordenar a execução do Plano Específico de Melhoria de Desempenho - PEMD de 

trabalho remoto da GCAC, no que se refere aos processos e servidores sob responsabilidade da 

CVAG, assim como acompanhar seus resultados e aprimoramento; 

 

XV - manter coordenação com a Superintendência de Aeronavegabilidade quanto às questões 

relacionadas à certificação de projeto de produtos aeronáuticos; e 

 

XVI - exercer outras atividades solicitadas pela GTVA necessárias ao cumprimento das 

atribuições delegadas a essa gerência. 

  

Art. 28. As atribuições dos Cargos Comissionados Técnicos (CCTs) sem função de chefia e 

sua devida localização na respectiva Unidade Organizacional da Superintendência de Padrões 

Operacionais - SPO estão descritas no Manual de Cargos e Funções da SPO, publicado no Boletim 

de Pessoal e Serviço da ANAC. 

 

Art. 29. Fica revogada a Portaria 3.706/SPO, de 14 de dezembro de 2020, publicada no 

Boletim de Pessoal e Serviço v.15, nº 51, de 18 de dezembro de 2020. 

 

Art. 30. Esta Portaria entra em vigor em 7 de junho de 2021. 

 

JOÃO SOUZA DIAS GARCIA 

 

 

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

 

 

1 - PORTARIA Nº 4.914, DE 29 DE ABRIL DE 2021. 

 

Designa Gestor e Fiscais de Contrato. 
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O SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, no uso da atribuição que 

lhe confere o art. 37, inciso X, do Regimento Interno aprovado pela Resolução nº 381, de 14 de 

junho de 2016, tendo em vista o disposto no art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e na 

Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017, e considerando o que consta do 

processo nº 00058.030960/2019-57, resolve: 

 

Art. 1º Designar os servidores abaixo para responderem pelo acompanhamento e fiscalização 

do Contrato nº 31/ANAC/2019, firmado com a empresa SÉRGIO MACHADO REIS - EPP, CNPJ 

nº 00.441.200/0001-80, que tem por objeto a prestação de serviços de clipping jornalístico e, como 

subproduto, fornecimento de relatório de mídia:  

 

I - Gestor do Contrato: 

 

a) ANNELISE DO ESPÍRITO SANTO PEREIRA, -e-mail anne.berutt@anac.gov.br, contato 

telefônico nº (61) 3314-4494, na qualidade de titular;  

 

b) GECIVALDO SANTOS PIRES DA SILVA, e-mail gecivaldo.silva@anac.gov.br, contato 

telefônico nº (61) 3314-4493, na qualidade de substituto.  

 

II - Fiscal Técnico do Contrato: 

 

a) JEFFERSON BISPO FERREIRA, e-mail jefferson.ferreira@anac.gov.br, contato 

telefônico nº (61) 3314-4491, na qualidade de titular;  

 

b) GECIVALDO SANTOS PIRES DA SILVA, e-mail gecivaldo.silva@anac.gov.br, contato 

telefônico nº (61) 3314-4493, na qualidade de substituto.  

 

Art. 2º As atribuições de fiscalização estão previstas na Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, 

de 26 de maio de 2017, subsidiadas pelas atribuições previstas no Módulo III do Manual de 

Fiscalização de Contratos Administrativos da ANAC, aprovado pela Portaria nº 666/SAF, de 19 de 

março de 2015. 

Art. 3º Fica revogada a Portaria nº 3.921/SAF, de 23 de dezembro de 2019, publicada no 

Boletim de Pessoal e Serviço - BPS v.14, nº 52, de 27 de dezembro de 2019.  

 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência até o término do 

prazo da validade contratual. 

 

LÉLIO TRIDA SENE 

 

 

2 - PORTARIA Nº 4.915, DE 29 DE ABRIL DE 2021. 

 

Designa Gestor e Fiscais de Contrato. 

 

O SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, no uso da atribuição que 

lhe confere o art. 37, inciso X, do Regimento Interno aprovado pela Resolução nº 381, de 14 de 

junho de 2016, tendo em vista o disposto no art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e na 

Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017, e considerando o que consta do 

processo nº 00058.016015/2019-42, resolve: 
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Art.1º Designar os servidores abaixo relacionados para compor a Equipe de Fiscalização 

responsável pelo acompanhamento do Contrato nº 20/ANAC/2019, firmado com a empresa 

FACHINELI COMUNICAÇÃO LTDA, CNPJ nº 08.804.362/0001-47, que tem por objeto o 

fornecimento de revistas e jornais periódicos em meio digital para suprir as necessidades da 

Agência Nacional de Aviação Civil:  

 

I - Gestor do Contrato: 

 

a) ANNELISE DO ESPÍRITO SANTO PEREIRA, e-mail anne.berutt@anac.gov.br, contato 

telefônico nº (61) 3314-4494, na qualidade de titular;  

 

b) GECIVALDO SANTOS PIRES DA SILVA, e-mail gecivaldo.silva@anac.gov.br, contato 

telefônico nº (61) 3314-4493, na qualidade de substituto. 

 

II - Fiscal Técnico do Contrato: 

 

a) JEFFERSON BISPO FERREIRA, e-mail jefferson.ferreira@anac.gov.br, contato 

telefônico nº (61) 3314-4491, na qualidade de titular; 

 

b) GECIVALDO SANTOS PIRES DA SILVA, e-mail gecivaldo.silva@anac.gov.br, contato 

telefônico nº (61) 3314-4493, na qualidade de substituto. 

 

Art. 2º As atribuições de fiscalização estão previstas no Módulo III do Manual de Fiscalização 

de Contratos Administrativos da ANAC, aprovado pela Portaria nº 666/SAF, de 19 de março de 

2015. 

 

Art. 3º Fica revogada a Portaria nº 2.569/SAF, de 22 de agosto de 2019, publicada no Boletim 

de Pessoal e Serviço - BPS v. 14, nº 34, de agosto de 2019.  

 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

LÉLIO TRIDA SENE 

 

3 - PORTARIA Nº 4.918, DE 30 DE ABRIL DE 2021. 

 

Designa Gestor de Contrato. 

 

O SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, no uso da atribuição que 

lhe confere o art. 37, inciso X, do Regimento Interno, aprovado pela Resolução nº 381, de 14 de 

junho de 2016, tendo em vista o disposto no art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e na  

Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017, e considerando o que consta do 

processo nº 00066.020754/2019-30, resolve: 
 

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para responderem pelo acompanhamento e 

fiscalização do Contrato nº 02/ANAC/2021-RRSP, firmado com a empresa PGE - PROJETOS, 

GERENCIAMENTOS E EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ nº 06.303.138/0001-46, cujo 

objeto consiste na prestação de serviços continuados de manutenção predial preventiva, corretiva e 

serviços eventuais, nos sistemas, equipamentos e instalações prediais da ANAC em São Paulo/SP, 

com fornecimento de mão de obra, materiais, peças e componentes de reposição, com 

disponibilização de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, que serão prestados nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital do Pregão Eletrônico ANAC nº 

12/2020. e seus anexos: 
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I - DARLESSON ALVES DO CARMO, e-mail: darlesson.carmo@anac.gov.br, contato 

telefônico: nº (11) 3636-8777, na qualidade de Gestor titular; e 

 

II - FRANCIS KENJI MATSUMOTO, e-mail: kenji.matsumoto@anac.gov.br, contato 

telefônico: nº (11) 3636-8659, na qualidade de Gestor substituto. 

 

Art. 2º As atividades de fiscalização técnica e administrativa serão realizadas 

cumulativamente pelos servidores ora designados, nos termos do § 3º do Art. 40 da Instrução 

Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017. 

 

Art. 3º As atribuições de fiscalização estão previstas na Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, 

de 26 de maio de 2017, subsidiadas pelas atribuições previstas no Módulo III do Manual de 

Fiscalização de Contratos Administrativos da ANAC, aprovado pela Portaria nº 666/SAF, de 19 de 

março de 2015. 

 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência até o término do 

prazo da validade contratual.  

 

LÉLIO TRIDA SENE 
 

 

4 - PORTARIA Nº 4.943, DE 4 DE MAIO DE 2021. 

 

Designa comissão responsável pelos 

procedimentos relativos à mudança de 

endereço das instalações da ANAC no Rio de 

Janeiro. 

 

O SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, no uso das atribuições que 

lhe foram conferidas pelo art. 37, Inciso VIII, do Regimento Interno, aprovado pela Resolução nº 

381, de 14 de junho de 2016, e considerando o que consta do processo nº 00065.013844/2021-07, 

resolve: 

Art. 1º Designar os servidores abaixo para compor Comissão responsável pelo planejamento e 

acompanhamento da mudança das instalações da ANAC no Rio de Janeiro para o Palácio da 

Fazenda, que atuarão sob a presidência do primeiro: 

 

I - JOSÉ HELDER DA SILVA LIMA, e-mail: helder.lima@anac.gov.br, contato: (21) 3501-

5862; 

 

II - LUCAS DE SOUZA FRAGA, e-mail: lucas.fraga@anac.gov.br, contato: (21) 3501-5033; 

 

III - CARLOS EDUARDO BARBOSA DE OLIVEIRA, e-mail: carlos.Barbosa@anac.gov.br, 

contato: (21) 3501-5927; 

 

IV - FELIPE CRISTIANO RODIO, e-mail: felipe.rodio@anac.gov.br, contato: (21) 3501-

5983; 

 

V - JOÃO CARLOS SARDINHA JUNIOR, e-mail: joao.sardinha@anac.gov.br; 

 

VI - HUGO VELTER, e-mail: hugo.velter@anac.gov.br, contato: (61) 3314-4566; 
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VII - BRUNO SILVA FIORILLO, e-mail: bruno.fiorillo@anac.gov.br, contato: (61) 3314-

4554; 

 

VIII - PRISCILA GUIMARÃES BERBEREIA, e-mail: priscila.berbereia@anac.gov.br, 

contato: (61) 3314-4555; 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

LÉLIO TRIDA SENE 

 

 

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

 

1 - PORTARIA DE PESSOAL Nº 269, DE 4 DE MAIO DE 2021. 

 

Concede Abono de Permanência. 

 

O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO DE PESSOAS, no uso da atribuição que lhe confere 

o art. 1º, inciso X, da Portaria nº 3.319, de 24 de outubro de 2018, e considerando o que consta do 

processo nº 00065.017542/2021-08, resolve: 

 

Art. 1º Conceder Abono de Permanência à servidora EVANETE BARBOSA MELO, 

matrícula SIAPE nº 1110544, ocupante do cargo de Agente de Portaria, Nível Intermediário, Classe 

S, Padrão III, com fundamento no art. 10, § 1º, inciso I e § 5º da EC nº 103/2019, a contar de 

13/11/2019, por permanecer em atividade, até completar as exigências para aposentadoria 

compulsória. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

EDUARDO BORBA CHAFFIN JUNIOR 

 

 

2 - PORTARIA DE PESSOAL Nº 270, DE 4 DE MAIO DE 2021. (*) 

 

O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO DE PESSOAS, no uso das atribuições que lhe 

confere o art. 1º, inciso XIX, da Portaria nº 3.319, de 24 de outubro de 2018, e considerando o que 

consta do processo nº 00058.020666/2021-51, resolve: 

 

Art. 1º Progredir e promover os servidores contidos no Anexo desta Portaria, ocupantes de 

cargos do Quadro Efetivo da Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC, de que trata a Lei nº 

10.871, de 20 de maio de 2004, do seguinte modo: 
 

I - progredir da Classe B - Padrão I para a Classe B - Padrão II; 
 

II - progredir da Classe B - Padrão II para a Classe B - Padrão III; 
 

III - progredir da Classe B - Padrão III para a Classe B - Padrão IV; 
 

IV - progredir da Classe B - Padrão IV para a Classe B - Padrão V; 
 

V - progredir da Classe S - Padrão I para a Classe S - Padrão II;  
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VI - progredir da Classe S - Padrão II para a Classe S - Padrão III; e 

 

VII - promover da Classe B - Padrão V para a Classe S - Padrão I. 
 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

EDUARDO BORBA CHAFFIN JUNIOR 
 

 

(*) Anexo II ao BPS. 

 

 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 

Ana Carolina Motta Rezende 

Chefe da Assessoria Técnica 
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